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Além deste caderno de prova, contendo cento e 

vinte questões objetivas, você receberá do fiscal de 

sala: 

  uma folha destinada às respostas das questões 

objetivas 

  

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 As questões objetivas têm cinco alternativas de 

resposta (A, B, C, D, E) e somente uma delas está 

correta 

 Verifique se seu caderno está completo, sem 

repetição de questões ou falhas. Caso contrário, 

notifique imediatamente o fiscal da sala, para que 

sejam tomadas as devidas providências 

 Confira seus dados pessoais, especialmente nome, 

número de inscrição e documento de identidade e 

leia atentamente as instruções para preencher a 

folha de respostas 

 Use somente caneta esferográfica, fabricada em 

material transparente, com tinta preta ou azul 

 Assine seu nome apenas no(s) espaço(s) 

reservado(s) 

 Marque na folha de respostas o campo relativo à 

confirmação do tipo/cor de prova, conforme o 

caderno recebido 

 O preenchimento das respostas da prova objetiva 

é de sua responsabilidade e não será permitida a 

troca da folha de respostas em caso de erro 

 Reserve tempo suficiente para o preenchimento 

de suas respostas. Para fins de avaliação, serão 

levadas em consideração apenas as marcações 

realizadas na folha de respostas da prova objetiva, 

não sendo permitido anotar informações relativas 

às respostas em qualquer outro meio que não seja 

o caderno de prova 

 A FGV coletará as impressões digitais dos 

candidatos 

 Os candidatos serão submetidos ao sistema de 

detecção de metais quando do ingresso e da saída 

de sanitários durante a realização das provas 

Boa Sorte! 

 

 

 

 6 horas é o período disponível para a realização 

da prova, já incluído o tempo para a marcação da 

folha de respostas da prova objetiva  

 3 horas e 30 minutos após o início da prova é 

possível retirar-se da sala, sem levar o caderno 

de prova 

 30 minutos antes do término do período de 

prova é possível retirar-se da sala levando o 

caderno de prova 

 Qualquer tipo de comunicação entre os 

candidatos durante a aplicação da prova 

 Levantar da cadeira sem autorização do fiscal de 

sala 

 Usar o sanitário ao término da prova, após 

deixar a sala 

SUA PROVA 

TEMPO 

NÃO SERÁ PERMITIDO 

INFORMAÇÕES GERAIS 
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Língua Portuguesa 

1 

Em seu livro Verissimas, Luis Fernando Verissimo faz a seguinte 
observação: 

“Dizem que Kurosawa nunca teve no Japão o prestígio que teve 
no Ocidente. Talvez não tenha sido um dos melhores diretores do 
Japão, mas foi um dos melhores diretores do mundo. Kurosawa 
nunca fez o espetáculo só pelo espetáculo e até uma carga de 
cavalaria num filme seu podia ser uma reflexão humanista”. 

Sobre a estruturação argumentativa desse texto, somente é 
correto afirmar que: 

(A) toda a argumentação de Verissimo se apoia exclusivamente 
em sua própria opinião; 

(B) Verissimo, ainda que discorde da opinião japonesa sobre 
Kurosawa, faz uma concessão aos que pensam de forma 
diferente; 

(C) segundo Verissimo, a opinião universal, particularmente do 
Ocidente, atribui um valor oposto ao que Kurosawa recebe 
no Japão; 

(D) a afirmação de que Kurosawa é o melhor diretor 
cinematográfico do Japão se apoia na flagrante defesa do 
humanismo na produção de cenas comuns; 

(E) de acordo com Verissimo, o cinema é um tipo de arte que 
deve apoiar-se na produção do espetáculo pelo espetáculo, 
por não ser um veículo adequado à Filosofia. 

 

2 

“Minha irmãzinha de 8 anos morreu, e minha mãe queria que sua 
sepultura estivesse sempre enfeitada de flores. Nem sempre era 
fácil arranjar flores naquele lugar em que a gente vivia – 
Pitangueiras, perto de Ribeirão Preto, em São Paulo – e por isso, 
minha mãe plantou um jardim, me chamou e disse: ‘Você é que 
vai tomar conta disso’. Eu tinha 9 anos e não gostei da tarefa, 
mas obedeci. Acabei tomando gosto por essa coisa de plantas...”. 

Esse é um depoimento de José Zanine Caldas, um dos nossos 
melhores paisagistas, citado por Rubem Braga em uma de 
suas crônicas. 

Sobre o processo de construção desse texto, é correto afirmar 
que: 

(A) trata-se de um texto de base estrutural argumentativa, que 
justifica a adoção de uma profissão; 

(B) ainda que relate um fato passado, o texto se apoia numa 
descrição do lugar de origem do paisagista; 

(C) a estruturação do texto é claramente narrativa, pois se 
fundamenta numa sucessão cronológica de fatos do passado; 

(D) o texto mostra uma organização de base dramática, pela 
presença do diálogo de base afetiva entre mãe e filho; 

(E) o texto apresenta uma estrutura de base descritiva, 
fornecendo informações sobre o futuro paisagista. 

 

3 

“Sou dos que acham que as cidades são territórios em disputa. O 
jogo que envolve essa disputa se estabelece em teias tecidas pela 
construção de lugares de memória, confrontos de narrativas, 
permanências, rupturas, ressignificações, práticas cotidianas, 
estratégias de afirmação, vozes amplificadas e outras tantas 
silenciadas. A história de uma cidade, afinal de contas, também 
pode ser entendida por aquilo que ela já não é”. (Luiz Antonio 
Simas, na orelha do livro O Rio antes do Rio, de Rafael Freitas da 
Silva) 

Um texto progride por encadeamento de ideias que se vão 
materializando por meio de ligações linguísticas. 

A ligação entre termos desse segmento de texto que está 
corretamente indicada é: 

(A) o vocábulo “que” sublinhado se refere ao termo anterior “os 
que”; 

(B) o termo “essa disputa” se refere ao que é dito a seguir; 

(C) o segmento “outras tantas” se liga semanticamente a 
“estratégias”; 

(D) o elemento “uma cidade” se prende à cidade citada 
anteriormente; 

(E) o pronome “ela” repete o termo “cidade”. 

 

4 

Uma das marcas da textualidade é a intertextualidade, que 
mostra um diálogo entre textos. 

O segmento abaixo, de Millôr Fernandes, que tem sua 
significação apoiada num texto alheio é: 

(A) “Os fatos, na verdade, já não acontecem. São fabricados nas 
poderosas oficinas da comunicação de massa”. 

(B) “Todos somos corruptos. Ninguém pode atirar a primeira 
pedra”. 

(C) “O comunismo é uma espécie de alfaiate que quando a roupa 
não fica boa faz alterações no cliente”. 

(D) “No dia em que morre um dos cônjuges, aí começa a 
felicidade conjugal”. 

(E) “Para inveja das minhas amigas mantenho a mesma silhueta 
há vinte anos. Vestida, é claro!”. 

 

5 

Segundo Mattoso Câmara, um dos nossos maiores linguistas, 
estrangeirismo se refere aos empréstimos não integrados na 
língua nacional, revelando-se estrangeiros nos fonemas, na flexão 
e até na grafia. 

Nesse caso, o único caso de estrangeirismo, entre os vocábulos 
sublinhados abaixo, é: 

(A) Os clientes solicitaram musse de sobremesa. 

(B) O filme mostrava cenas ousadas. 

(C) Não serviram cachorro-quente na festa. 

(D) O menino comeu um hamburger saboroso. 

(E) A menina desligou o abajur e foi dormir. 
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Entre as frases abaixo – todas de Luis Fernando Verissimo -, 
aquela em que há exemplo da variante coloquial da linguagem é: 

(A) “Temos que confiar no amanhã. A não ser que descubram 
alguma coisa contra ele durante a noite”. 

(B) “Sempre que ouço falar em ‘inconsciente coletivo’, penso 
num ônibus desgovernado”. 

(C) “Nove entre dez cariocas na praia, em hora de expediente, 
são paulistas”. 

(D) “Se eu pudesse escolher um outro carro para comprar, 
empregava meu dinheiro num veículo alemão”. 

(E) “A sovinice dele é lendária. Levou nadadeiras quando visitou 
Veneza, para não gastar com táxi”. 

 

7 

Nas frases abaixo – todas de Millôr Fernandes -, aquela em que o 
vocábulo sublinhado está empregado em sentido conotativo é: 

(A) “O povo é sempre ingrato. Como é que tem coragem de fazer 
greve num governo que lhe dá o direito de greve?” 

(B) “A macumba é uma teóloga estudada na senzala de uma 
universidade”. 

(C) “A malandragem é a arte de disfarçar a ociosidade”. 

(D) “Eu sou totalmente a favor da mãe solteira – porque também 
sou frontalmente contra o pai casado”. 

(E) “Nostalgia é querermos voltar para um lugar que nunca 
existiu”. 

 

8 

O vocábulo abaixo que contraria as novas regras ortográficas é: 

(A) herói; 

(B) anti-inflacionário; 

(C) co-réu; 

(D) minissaia; 

(E) hiperinflação. 

 

 

Direito Administrativo 

9 

A ocorrência de superfaturamento nas obras públicas brasileiras 
tem sido constantemente relatada na mídia, com consequências 
penais, cíveis e administrativas para todos os envolvidos. Em 
parte, isso ocorre porque os entes públicos cometem equívocos 
no momento do planejamento da obra, da elaboração dos 
projetos básico e executivo, do edital e do contrato. 

Para que as obras públicas sejam licitadas e executadas com 
eficiência, é necessário que: 

(A) o projeto executivo seja considerado um encargo do 
contratado na licitação realizada sob a modalidade 
concorrência; 

(B) haja disponibilidade de recursos financeiros que assegurem o 
pagamento das obrigações decorrentes de obras ou serviços 
a serem executados;  

(C) o edital preveja a obtenção de financiamentos pelos licitantes 
como condição obrigatória para a viabilidade da competição;  

(D) o orçamento da obra seja detalhado em planilhas e expresse 
a composição de todos os seus custos unitários;  

(E) a execução da obra seja programada parcialmente, com a 
previsão dos custos definida na medida da execução do 
cronograma físico-financeiro. 

 

10 

Contrato administrativo celebrado com uma sociedade 
empresária do ramo da construção civil para a execução de obra 
pública foi objeto de dois termos aditivos. O primeiro promoveu 
acréscimo de 60% (sessenta por cento) e supressão de 45% 
(quarenta e cinco por cento) do valor atualizado do contrato. O 
segundo estabeleceu, a pedido do contratado, a modificação da 
garantia do contrato, com a substituição de títulos da dívida 
pública por uma garantia hipotecária. 

Sobre os referidos temas, a jurisprudência do Tribunal de Contas 
da União já se consolidou no sentido de que:  

(A) em relação ao primeiro termo aditivo, não haveria óbice 
jurídico, já que a alteração final foi de 15% (quinze por cento), 
não tendo ocorrido a superação do limite legal de 25% (vinte 
e cinco por cento);  

(B) em relação ao primeiro termo aditivo, haveria óbice jurídico 
em razão da supressão resultante de acordo entre as partes 
ultrapassar o limite de 25% (vinte e cinco por cento); 

(C) em relação ao primeiro termo aditivo, haveria óbice jurídico 
porque acréscimos e supressões devem ser contabilizados 
isoladamente, sem qualquer compensação, tendo sido 
ultrapassado o limite de 25% (vinte e cinco por cento); 

(D) em relação ao segundo termo aditivo, haveria óbice jurídico 
em razão da impossibilidade legal de substituição da garantia 
durante a execução do contrato;  

(E) em relação ao segundo termo aditivo, não haveria óbice 
jurídico para que as partes contratantes, de comum acordo, 
substituíssem títulos da dívida pública por uma garantia 
hipotecária. 
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No julgamento da Ação Declaratória de Constitucionalidade 
nº 16, o Supremo Tribunal Federal declarou a 
constitucionalidade do § 1°, do artigo 71, da Lei nº 8.666/93, 
cujo teor é o seguinte: A  inadimplência do contratado com 
referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 
transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu 
pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato ou 
restringir a regularização e o uso das obras e edificações, 
inclusive perante o registro de imóveis. Considerando a 
orientação fixada na decisão do Supremo Tribunal Federal e 
a sua repercussão no âmbito do Tribunal Superior do 
Trabalho, deve a Administração Pública em relação aos 
encargos trabalhistas dos empregados das empresas 
terceirizadas:  

(A) responder subsidiariamente pelos encargos trabalhistas 
resultantes da execução do contrato, independentemente do 
cumprimento da sua obrigação legal e contratual de 
fiscalização;  

(B) responder solidariamente pelos encargos trabalhistas dos 
contratados, a fim de evitar prejuízos aos seus empregados;  

(C) responder subsidiariamente pelos encargos trabalhistas do 
contratado, ainda que não tenha participado da relação 
processual ou constado do título executivo;  

(D) responder subsidiariamente pelos encargos trabalhistas do 
contratado, caso evidenciada a sua conduta culposa no 
cumprimento da sua obrigação legal e contratual de 
fiscalização;  

(E) reter obrigatoriamente os pagamentos devidos ao contratado 
no caso de inadimplemento dos encargos trabalhistas dos 
seus empregados.  

 

12 

A realização de audiências e consultas públicas nos processos 
administrativos se revela como um importante mecanismo de 
participação dialógica dos administrados, conferindo maior 
transparência e legitimidade às ações e condutas da 
Administração Pública. 

Sobre essa temática e à luz das disposições da Lei nº 9.784/99 - 
que trata do processo administrativo em sede federal - e do 
ordenamento jurídico em vigor, é correto afirmar que:  

(A) o comparecimento à consulta pública confere à pessoa física, 
automaticamente, a condição de interessada no processo, 
assegurando-lhe o direito de obter da Administração resposta 
fundamentada;  

(B) as hipóteses de realização de audiência pública estão 
taxativamente previstas na legislação, não podendo ser 
realizadas a partir de um juízo discricionário da autoridade 
competente;  

(C) nas matérias relevantes os órgãos e entidades administrativas 
devem, preferencialmente, estabelecer a audiência e a 
consulta pública como meio de participação dos 
administrados;  

(D) a realização de consulta pública será obrigatória toda vez que 
requerida por qualquer administrado, o que se impõe em 
razão da transparência e legitimidade das decisões nos 
processos administrativos;  

(E) quando a matéria for de interesse geral, pode o órgão 
competente, motivadamente, abrir período de consulta 
pública para manifestação de terceiros, antes da decisão do 
pedido e desde que não ocorra prejuízo para a parte 
interessada. 

 

13 

No contexto da grave crise econômica que vem assolando o país 
e, principalmente, os entes subnacionais, a responsabilidade 
fiscal assume destacada importância no controle das despesas 
públicas. 

Nesse cenário, uma das medidas que pode ser adotada em 
relação ao controle dos limites de gastos com despesas de 
pessoal é:  

(A) redução em pelo menos vinte por cento das despesas com 
cargos em comissão e funções de confiança e exoneração dos 
servidores não estáveis;  

(B) demissão de servidores estáveis, que farão jus a uma 
indenização de três meses de remuneração por ano de 
serviço; 

(C) estipulação, via decreto, de novo teto constitucional que 
limite os vencimentos dos servidores públicos de todos os 
Poderes;  

(D) redução temporária da jornada de trabalho com  adequação 
dos vencimentos à nova carga horária;  

(E) limitação pelo Poder Executivo das despesas dos Poderes 
Legislativo, Judiciário e do Ministério Público. 

 

14 

Em relação ao regime do emprego público, é correto afirmar que:  

(A) os empregos públicos devem ser criados por lei, assim como 
ocorre com os cargos públicos;  

(B) a contratação para emprego público depende de concurso 
público, salvo nas hipóteses previstas na própria Constituição 
Federal; 

(C) o empregado público tem o direito de sacar o saldo 
respectivo do seu FGTS mesmo quando declarado nulo seu 
contrato de trabalho por ausência de aprovação em concurso 
público;  

(D) o regime de emprego público é regido exclusivamente pela 
Consolidação das Leis do Trabalho, não podendo ser 
disciplinado em outros diplomas legais;  

(E) a remuneração dos empregados públicos não se submete ao 
teto constitucional.  
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Determinada agência de fomento estadual, enquadrada como 
instituição financeira, é instada pelo competente Tribunal de 
Contas a apresentar dados relativos aos financiamentos públicos 
por ela concedidos. 

Diante da requisição, deve a agência:  

(A) se recusar a fornecer os dados relativos ao  financiamento 
público, considerando que estão protegidos pelo sigilo 
bancário;   

(B) se recusar a fornecer os dados relativos ao financiamento 
público, porquanto apenas o Poder Judiciário poderia 
requisitar essas informações; 

(C) fornecer os dados requisitados pelo Tribunal de Contas, 
considerando o fato de que operações financeiras que 
envolvam recursos públicos não estão submetidas ao sigilo 
bancário; 

(D) fornecer os dados requisitados pelo Tribunal de Contas, 
considerando o fato de que a Constituição Federal ressalva 
expressamente o direito ao sigilo nos casos de requisições 
efetivadas pelas Cortes de Contas;  

(E) se recusar a fornecer os dados relativos ao financiamento 
público, porquanto restaria violado o direito  à intimidade  
dos beneficiários dos financiamentos públicos. 

 

16 

Autoridade superior, quando do momento da homologação de 
licitação pública realizada na modalidade concorrência para 
contratação de serviços de informática, identifica que não houve 
o exame jurídico prévio das minutas de edital e contrato, 
conforme determina o artigo 38, parágrafo único, da Lei nº 
8.666/93. 

Diante de tal circunstância, a medida mais adequada a ser 
tomada pelo gestor é: 

(A) anulação do processo licitatório, porquanto a ausência de 
parecer jurídico é um vício insanável que macula todo o 
procedimento;  

(B) revogação do processo licitatório, com direito à prévia e 
ampla defesa de todos os participantes; 

(C) homologação da licitação, caso ele constate, após examinar 
todo o processo, que não haverá prejuízos financeiros 
relevantes;  

(D) homologação da licitação, no caso de os licitantes, após 
intimados, não identificarem vício na minuta de edital ou 
contrato; 

(E) homologação da licitação, no caso de a Assessoria Jurídica, 
ainda que a posteriori, constatar que não havia nenhum vício 
na minuta de edital ou contrato. 

 

17 

Determinado ente público pretende contratar diretamente a BR 
Distribuidora para fornecimento de combustível para a sua frota 
de automóveis. 

Sobre a referida contratação e à luz da jurisprudência do Tribunal 
de Contas da União, é correto afirmar que:  

(A) não há qualquer impedimento para a contratação direta, já 
que se trata de  entidade integrante da Administração Pública 
e prestadora de um serviço público;  

(B) não há qualquer impedimento para a contratação direta, 
ainda que a entidade da Administração Pública exerça 
atividade econômica; 

(C) há impedimento em razão da inexistência de dispositivo legal 
na Lei nº 8.666/93 que autorize a  contratação direta  de 
entidades integrantes da Administração Pública; 

(D) há impedimento, porquanto apenas no caso das obras 
públicas é que as entidades integrantes da Administração 
Pública podem ser contratadas diretamente;  

(E) há impedimento para a contratação direta, porquanto se 
trata de entidade que exerce atividade econômica, o que 
macularia os princípios da livre concorrência e isonomia. 

 

18 

A alienação de bens públicos imóveis pertencentes a uma 
autarquia está condicionada, salvo as hipóteses dispensadas na 
própria legislação, aos seguintes requisitos:  

(A) autorização legislativa, interesse público justificado, avaliação 
prévia e licitação na modalidade concorrência; 

(B) autorização do chefe do poder executivo, interesse público 
justificado, avaliação prévia e licitação na modalidade 
concorrência;  

(C) autorização legislativa, interesse público justificado, avaliação 
prévia e licitação na modalidade pregão; 

(D) autorização legislativa e do Tribunal de Contas, interesse 
público justificado, avaliação prévia e licitação na modalidade 
concorrência; 

(E) autorização do Tribunal de Contas, interesse público 
justificado, avaliação prévia e licitação na modalidade pregão. 

 

19 

O art. 54, da Lei nº 9.784/99, dispõe que o direito da 
Administração de anular os atos administrativos de que decorram 
efeitos favoráveis para os destinatários decai em 5 (cinco) anos, 
contados da data em que foram praticados, salvo comprovada 
má-fé. Da análise do texto normativo, verifica-se que o  legislador 
procurou conjugar os aspectos de tempo e boa-fé, sendo certo 
que teve o objetivo fundamental de estabilizar as relações 
jurídicas pelo fenômeno da convalidação de atos administrativos 
inquinados de vício de legalidade. 

Nesse contexto, de acordo com a doutrina de Direito 
Administrativo, a citada norma aborda especificamente os 
seguintes princípios reconhecidos da Administração Pública: 

(A) autotutela e certeza jurídica; 

(B) segurança jurídica e proteção à confiança; 

(C) inafastabilidade da jurisdição e proporcionalidade; 

(D) temporalidade e moralidade administrativas;  

(E) indisponibilidade e aproveitamento administrativos. 
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A década de 1990 estabeleceu um novo marco quanto ao 
controle da Administração, ante a edição da nominada Lei de 
Improbidade. 

Em relação às sanções pela prática de ato de improbidade 
administrativa, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é 
no sentido de que:  

(A) o prazo para ajuizamento de ação que vise ao ressarcimento 
ao erário (seja em sede de ação de improbidade com pedido 
de ressarcimento, seja em ação com o fim exclusivo de 
ressarcir o erário) e o prazo para o TCU ou TCE, por meio de 
tomada de contas especial, exigir do ex-gestor público 
municipal a comprovação da regular aplicação de verbas 
federais ou estaduais repassadas ao respectivo Município são 
imprescritíveis; 

(B) no caso de condenação pela prática de ato de improbidade 
administrativa que atenta contra os princípios da 
administração pública, as penalidades de suspensão dos 
direitos políticos e de proibição de contratar com o Poder 
Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou 
creditícios podem ser fixadas aquém do mínimo previsto no 
art. 12, III, da Lei nº 8.429/1992, diante das peculiaridades do 
caso concreto; 

(C) não configura bis in idem a coexistência de título executivo 
extrajudicial (acórdão do TCE ou TCU) e sentença 
condenatória em ação civil pública de improbidade 
administrativa que determinem o ressarcimento ao erário e 
se refiram ao mesmo fato, desde que seja observada a 
dedução do valor da obrigação que primeiramente foi 
executada no momento da execução do título remanescente; 

(D) ainda que não haja dano ao erário, é possível a condenação 
por ato de improbidade administrativa que importe 
enriquecimento ilícito (art. 9º da Lei nº 8.429/1992), 
incluindo a possibilidade de aplicação da pena de 
ressarcimento ao erário, diante dos danos imateriais sofridos 
pelo ente federativo; 

(E) a condenação pela Justiça Eleitoral ao pagamento de multa 
por infringência às disposições contidas na Lei nº 9.504/1997 
(Lei das Eleições) não impede a imposição de nenhuma das 
sanções previstas na Lei nº 8.429/1992, exceto da multa civil, 
pelo ato de improbidade decorrente da mesma conduta, para 
evitar a ocorrência de bis in idem. 
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A Assembleia Legislativa instaurou comissão parlamentar de 
inquérito para apurar as condições estruturais, materiais e de 
pessoal do sistema penitenciário estadual, diante da reiteração 
de denúncias de tortura e maus tratos aos detentos. A conclusão 
da CPI foi no sentido da procedência das representações, 
inclusive com a identificação de agentes penitenciários 
responsáveis pelas torturas. 

De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça:  

(A) o agente penitenciário responderá pelo crime de tortura e 
por infração disciplinar, mas não poderá ser responsabilizado 
por ato de improbidade administrativa, eis que a vítima 
imediata do ato ilícito não foi a Administração Pública e não 
houve dano ao erário;  

(B) o detento vítima do ato de tortura deverá pleitear diretamente 
do agente penitenciário que praticou o ato ilícito indenização 
pelos danos sofridos, com base na responsabilidade civil 
subjetiva, não se aplicando o art. 37, § 6º, da Constituição 
Federal por ausência de omissão do poder público;   

(C) o agente penitenciário responsável direto pelo ato ilícito e o 
Secretário de Estado de Administração Penitenciária 
responderão, em tese, solidariamente pelo crime de tortura, 
por infração disciplinar e por ato de improbidade 
administrativa, o primeiro por ato comissivo e o segundo por 
omissão; 

(D) a violência policial arbitrária não é ato apenas contra o 
particular-vítima, mas sim contra a própria Administração 
Pública, ferindo suas bases de legitimidade e respeitabilidade, 
razão pela qual o agente penitenciário responderá apenas na 
esfera penal, não havendo que se falar em improbidade 
administrativa; 

(E) a tortura de preso custodiado no sistema prisional praticada 
por agente penitenciário constitui ato de improbidade 
administrativa que atenta contra os princípios da 
Administração Pública, fora as demais repercussões nas 
esferas penal e disciplinar. 

 



Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro  FGV Projetos 

 

Procurador  Tipo 1 – Cor BRANCA – Página 8 

 

22 

Em matéria de responsabilidade do Procurador da Assembleia 
Legislativa do Estado do Rio de Janeiro que emitiu um parecer a 
pedido do Presidente da Casa, a doutrina de Direito 
Administrativo ensina que, em regra:  

(A) o parecer sempre vincula a autoridade que tem competência 
decisória, razão pela qual o Procurador é responsável 
solidariamente com o agente público que praticou o ato 
ilegal;   

(B) a responsabilidade do Procurador parecerista pelo fato de ter 
sugerido mal lhe pode ser atribuída se houver comprovação 
indiscutível de que agiu dolosamente ou com imperícia 
técnico-jurídica escusável; 

(C) o Procurador que emite o parecer não pode ser considerado 
solidariamente responsável com o agente que produziu o ato 
administrativo final, decidindo pela aprovação do parecer, 
exceto no caso de dolo ou erro grosseiro injustificável do 
agente parecerista; 

(D) o agente público que emitiu o parecer não pode ser 
solidariamente responsabilizado com a autoridade que emitiu 
o ato administrativo final decisório, exceto em caso de 
comprovada má-fé ou quando proferir opiniões jurídicas 
minoritárias ou contramajoritárias; 

(E) o parecer possui natureza jurídica de ato administrativo 
discricionário e não enunciativo, de maneira que a autoridade 
competente, para praticar o ato decisório final, tem liberdade 
de aferir a oportunidade e a conveniência em seguir ou não o 
que foi alvitrado.   
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O Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro pretende ter 
acesso a operações financeiras realizadas por entidade da 
administração indireta do Estado com personalidade jurídica de 
direito privado, com vistas a analisar a regularidade de contrato 
envolvendo o emprego de recursos de origem pública. 

De acordo com a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, no 
caso concreto: 

(A) aplica-se a reserva de jurisdição, e é imprescindível a quebra 
de sigilo bancário, mediante a provocação do Poder 
Judiciário, que aferirá se estão presentes os pressupostos 
cautelares formais e materiais necessários ao deferimento da 
medida; 

(B) aplica-se a reserva de jurisdição, e é imprescindível a quebra 
de sigilo bancário, mediante a provocação do Poder 
Judiciário, que aferirá tão somente se estão presentes os 
pressupostos formais necessários ao deferimento da cautelar; 

(C) aplica-se a reserva de jurisdição, não se aplicando a 
inoponibilidade de sigilo bancário e empresarial ao TCE ainda 
que se esteja diante de operações fundadas em recursos de 
origem pública, pois a entidade não possui personalidade 
jurídica de direito público; 

(D) não se aplica a reserva de jurisdição, e o TCE deve ter livre 
acesso às operações financeiras realizadas pela entidade que 
não está submetida ao seu controle financeiro, diante do 
princípio da publicidade dos contratos administrativos; 

(E) não se aplica a reserva de jurisdição, e o TCE deve ter livre 
acesso às operações financeiras realizadas pela entidade 
submetida ao seu controle financeiro, mormente porquanto 
operacionalizadas mediante o emprego de recursos de 
origem pública. 
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O Tribunal de Contas da União é o órgão integrante do Congresso 
Nacional que tem a função constitucional de auxiliá-lo no 
controle financeiro externo da Administração Pública. 

De acordo com a Constituição Federal de 1988, compete à 
mencionada Corte de Contas: 

(A) apreciar, para fins de registro, a legalidade dos atos de 
admissão de pessoal, a qualquer título, na administração 
direta e indireta, incluindo as nomeações para cargo de 
provimento em comissão; 

(B) sustar, se não atendido, a execução do ato impugnado, 
comunicando a decisão à Câmara dos Deputados e ao Senado 
Federal; 

(C) julgar as contas dos administradores e demais responsáveis 
por dinheiros, bens e valores públicos da Administração 
Pública, exceto entidades da administração indireta; 

(D) apreciar as contas prestadas semestralmente pelo Presidente 
da República, mediante parecer prévio que deverá ser 
elaborado em trinta dias a contar de seu recebimento; 

(E) aplicar aos responsáveis, em caso de ilegalidade de despesa 
ou irregularidade de contas, sanções como multa 
proporcional ao dano causado ao erário, por meio de decisão 
com eficácia de título executivo judicial. 
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A Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro recebeu 
dezenas de reclamações de consumidores a respeito da 
precariedade no serviço público de fornecimento de energia 
elétrica em determinado bairro da Zona Oeste, consistente em 
constantes interrupções e quedas de energia. Tais denúncias 
foram encaminhadas ao PROCON Estadual que, após processo 
administrativo, aplicou multa à concessionária do serviço público. 
Em tema de poderes da Administração Pública, de acordo com a 
doutrina e a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a 
providência adotada pelo PROCON está: 

(A) errada, eis que a sanção de multa decorre do poder 
normativo do órgão superior do Sistema Nacional de Defesa 
do Consumidor e da ANEEL; 

(B) errada, eis que a sanção de multa decorre do poder 
regulamentar da ANEEL em relação à transgressão dos 
preceitos do Código de Defesa do Consumidor;  

(C) correta, eis que a sanção de multa decorre do poder de 
polícia do órgão que integra o Sistema Nacional de Defesa do 
Consumidor; 

(D) correta, eis que a sanção de multa decorre do poder 
hierárquico do órgão que integra o Sistema Nacional de 
Defesa do Consumidor; 

(E) correta, eis que a sanção de multa decorre do poder 
disciplinar do P O ON em relação à transgressão dos 
preceitos do Código de Defesa do Consumidor. 
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Antônio, servidor público estável ocupante de cargo efetivo da 
Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro, foi demitido 
após processo administrativo disciplinar. Passados seis meses da 
aplicação da sanção disciplinar, Antônio reuniu novas provas que 
firmaram de forma incontestável sua inocência em relação aos 
fatos que deram azo à sua condenação e levaram à invalidação 
de sua demissão, administrativamente. 

Instado a exarar parecer sobre a reintegração do servidor, o 
Procurador da ALERJ opina, de acordo com a jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, pelo: 

(A) indeferimento da reintegração, pois tal forma de provimento 
derivado de cargo público somente pode ser determinada por 
meio de decisão judicial; 

(B) indeferimento da reintegração, diante da formação da coisa 
julgada material administrativa no momento em que o 
processo administrativo disciplinar originário transitou em 
julgado para as partes; 

(C) deferimento da reintegração do servidor, mediante sua 
reinvestidura no cargo anteriormente ocupado, com 
ressarcimento de todas as vantagens; 

(D) deferimento da reintegração do servidor, mediante sua 
reinvestidura no cargo anteriormente ocupado, com efeitos 
ex nunc, ou seja, sem ressarcimento de vantagens pretéritas; 

(E) deferimento da reintegração do servidor, mediante sua 
colocação em disponibilidade para ser aproveitado no 
primeiro cargo que vagar com atribuições e remuneração 
compatíveis com seu cargo originário, sem ressarcimento de 
vantagens pretéritas. 
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Ricardo foi aprovado em 12º lugar no último concurso público 
para determinado cargo efetivo da Assembleia Legislativa do 
Estado do Rio de Janeiro, sendo que, para tal cargo, foram 
oferecidas no edital apenas 10 vagas. Os 10 primeiros 
classificados foram convocados, nomeados e empossados. 
Ricardo obteve documentação que comprovou que a Casa 
Legislativa, após a homologação do resultado final do concurso 
público, contratou precariamente, como ocupantes de cargos em 
comissão, cinco servidores não concursados que, de fato, vêm 
exercendo as mesmas funções afetas ao cargo efetivo para o qual 
foi aprovado. 

Instado a se manifestar pelo Presidente do Parlamento Estadual 
em processo administrativo iniciado por requerimento de Ricardo 
que pleiteia sua imediata nomeação, Procurador da ALERJ emite 
parecer, baseado na jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, no sentido do:  

(A) deferimento parcial do pleito de Ricardo, pois o candidato 
aprovado em concurso público, ainda que fora do número de 
vagas, ostenta o direito público subjetivo de ser nomeado nos 
mesmos moldes daqueles que lhe preteriram, de maneira 
que Ricardo deve ser nomeado para cargo em comissão; 

(B) deferimento do pleito de Ricardo com a nomeação para o 
cargo efetivo, pois a mera expectativa de nomeação de 
candidato aprovado fora do número de vagas convolou-se em 
direito líquido e certo diante da contratação de pessoal de 
forma precária, dentro do prazo de validade do certame; 

(C) indeferimento do pleito de Ricardo, pois não tem direito 
público subjetivo à nomeação o candidato aprovado fora do 
número de vagas, que mantém a mera expectativa de direito, 
ainda que haja contratação de pessoal sem concurso público 
no período; 

(D) indeferimento do pleito de Ricardo, pois não tem direito 
líquido e certo à nomeação o candidato aprovado fora do 
número de vagas, ainda que haja a contratação de servidores 
temporários mediante processo seletivo especial; 

(E) indeferimento do pleito de Ricardo, pois não tem direito 
líquido e certo à nomeação o candidato aprovado fora do 
número de vagas oferecidas no edital, ainda que novas vagas 
sejam posteriormente criadas. 
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Amanda obteve permissão de uso de bem público para 
exploração de lanchonete no interior da Assembleia Legislativa 
do Estado do Rio de Janeiro, por prazo indeterminado. Passados 
dois anos, a Casa Legislativa revogou o ato, para ampliação de 
uma sala de reunião. Inconformada, Amanda manejou ação de 
manutenção de posse. 

De acordo com ensinamentos doutrinários e jurisprudenciais 
sobre o tema, a Amanda: 
(A) assiste razão, eis que a permissão de uso é ato unilateral, 

vinculado e precário, e a Administração não pode revogá-lo 
sem promover a prévia e justa indenização ao particular; 

(B) assiste razão, eis que a permissão de uso é ato bilateral e 
discricionário, e a Administração não pode revogá-lo 
unilateralmente pela via administrativa, sendo imprescindível 
a judicialização caso não haja acordo com o particular; 

(C) não assiste razão, eis que a permissão de uso é ato bilateral e 
discricionário, e a Administração, em regra, pode revogá-lo se 
houver razões de interesse público, mediante a prévia 
indenização ao particular; 

(D) não assiste razão, eis que a permissão de uso é ato unilateral, 
discricionário e precário, e a Administração pode revogá-lo 
posteriormente se houver razões de interesse público, não 
cabendo, em regra, indenização ao particular; 

(E) não assiste razão, eis que a permissão de uso é ato unilateral, 
vinculado e precário, e a Administração pode revogá-lo 
posteriormente se houver razões de interesse público, com 
indenização ulterior ao particular. 

 

 

Direito Constitucional 
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O Presidente do Tribunal de Justiça de determinado Estado da 
Federação, após aprovação do órgão interno competente, com 
estrita observância aos balizamentos estabelecidos na lei de 
diretrizes orçamentárias, encaminhou sua proposta 
orçamentária, no momento próprio, ao Poder Executivo. Ao 
consolidar o projeto de lei orçamentária a ser encaminhado à 
Assembleia Legislativa, o Poder Executivo, forte na premissa de 
que as receitas existentes eram limitadas, promoveu reduções na 
referida proposta, a exemplo do que fizera em relação às 
propostas encaminhadas pelas demais estruturas estatais de 
poder.  

A conduta do Poder Executivo está: 

(A) correta, em razão do que determina o princípio da unidade 
orçamentária; 

(B) incorreta, pois a proposta deveria ter sido submetida, pelo 
Poder Judiciário, diretamente à Assembleia Legislativa;  

(C) correta, em virtude do imprescindível equilíbrio entre receita 
e despesa; 

(D) incorreta, já que o Executivo deveria ter submetido a 
proposta à apreciação da Assembleia Legislativa; 

(E) correta, já que o encaminhamento do projeto de lei 
orçamentária é de iniciativa privativa do Poder Executivo. 
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Ednaldo, titular de cargo de provimento efetivo do serviço 
público estadual, foi eleito Deputado no mesmo Estado em que 
exerce suas atividades funcionais regulares. Na véspera do início 
das atividades parlamentares, foi informado, pelo Departamento 
de Pessoal de sua repartição originária, que deveria ser 
necessariamente exonerado do cargo originário tão logo iniciasse 
o exercício do mandato eletivo. 

À luz da sistemática constitucional, essa orientação é: 

(A) incorreta, pois a exoneração não é necessária caso haja 
compatibilidade de horários entre as duas atividades; 

(B) correta, já que a ordem constitucional veda a acumulação de 
cargos públicos, ressalvadas as exceções que indica; 

(C) incorreta, pois a investidura no mandato eletivo estadual 
somente exige o afastamento do cargo, não a exoneração; 

(D) correta, já que os subsídios dos Deputados Estaduais 
alcançam o teto remuneratório, o que impede a acumulação; 

(E) incorreta, pois a ordem constitucional autoriza 
expressamente a acumulação nas circunstâncias indicadas. 
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 om o objetivo de conter o que considerava um “demandismo 
exagerado”, um Deputado Estadual apresentou projeto de lei 
dispondo que a parte vencida somente poderia interpor recurso 
contra decisão proferida no âmbito de Juizado Especial Cível caso 
realizasse o depósito prévio de 100% (cem por cento) do valor da 
condenação. 

Instada a se pronunciar, a Comissão de Constituição e Justiça da 
Assembleia Legislativa alcançou a única conclusão que se 
mostrava harmônica com a ordem jurídico-constitucional 
brasileira, qual seja, a de que o projeto é:  

(A) constitucional, já que o depósito prévio possui a natureza 
jurídica de taxa, o que atrai a competência legislativa do 
Estado;  

(B) inconstitucional, pois a exigência de depósito prévio para a 
interposição de recurso é matéria tipicamente processual, de 
competência legislativa privativa da União; 

(C) constitucional, desde que observadas as normas gerais 
editadas pela União em matéria tributária, aplicáveis aos 
depósitos prévios;  

(D) inconstitucional, pois compete privativamente ao Chefe do 
Poder Executivo a iniciativa dos projetos de lei em matéria 
tributária; 

(E) constitucional, pois a exigência de depósito prévio para a 
interposição de recurso é matéria tipicamente 
procedimental, de competência concorrente da União e dos 
Estados.  
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Ednaldo, servidor da Assembleia Legislativa, impetrou mandado 
de segurança contra ato intitulado de ilegal e abusivo praticado 
pelo respectivo Presidente. A 1ª Câmara Cível do Tribunal de 
Justiça, competente para o caso, por ocasião do julgamento, 
negou-se expressamente a aplicar a lei federal que daria respaldo 
ao ato praticado, entendendo que a sua aplicação ao caso 
concreto ensejaria a prolação de uma decisão injusta. Com base 
nesse entendimento, declarou a nulidade do ato. 

Ao tomar ciência do respectivo acórdão, o Procurador da 
Assembleia Legislativa realizou ampla pesquisa sobre os distintos 
aspectos jurídicos envolvidos e alcançou, dentre as conclusões 
que idealizara, a única que se mostrava adequada ao caso. 

Nesse sentido, é correto afirmar que o acórdão proferido pode 
vir a ser cassado em sede de: 

(A) recurso ordinário endereçado ao Superior Tribunal de Justiça; 

(B) mandado de segurança impetrado perante o Superior 
Tribunal de Justiça; 

(C) procedimento de controle instaurado no âmbito do Tribunal 
de Justiça; 

(D) recurso extraordinário endereçado ao Supremo Tribunal 
Federal; 

(E) reclamação endereçada ao Supremo Tribunal Federal. 
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O Presidente da Assembleia Legislativa foi instado a apresentar 
informações em representação por inconstitucionalidade, 
ajuizada perante o Tribunal de Justiça, na qual um dos 
legitimados ao controle concentrado de constitucionalidade 
pedia a declaração de inconstitucionalidade do inteiro teor da Lei 
Estadual Y, promulgada no dia anterior. 

O Procurador da Assembleia Legislativa foi consultado sobre o 
caso e, após a leitura da petição inicial, constatou que foram 
utilizados, como paradigmas de confronto, três normas da 
respectiva Constituição Estadual: o art. 10 era repetição literal de 
artigo secundário da Constituição da República, que todos 
entendiam não ser norma de reprodução obrigatória pelas 
Constituições Estaduais; o art. 11 dispunha que “devem ser 
observadas as normas da  onstituição da  epública” a respeito 
da temática nele versada; e o art. 12 era repetição literal de 
norma de reprodução obrigatória da Constituição da República. 

À luz da sistemática vigente, é correto afirmar, em relação às 
normas da Constituição Estadual, que: 

(A) todas poderiam ser utilizadas como paradigma de confronto; 

(B) somente o art. 10 poderia ser utilizado como paradigma de 
confronto;  

(C) somente os arts. 11 e 12 poderiam ser utilizados como 
paradigma de confronto; 

(D) somente os arts. 10 e 12 poderiam ser utilizados como 
paradigma de confronto; 

(E) nenhuma delas poderia ser utilizada como paradigma de 
confronto. 
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Em razão da eclosão de um grande escândalo relativo ao desvio 
de recursos públicos no Estado, foi instaurada, no âmbito da 
Assembleia Legislativa, comissão parlamentar de inquérito com o 
objetivo de apurar os fatos narrados. Entre outras medidas, foi 
deliberada: (a) a convocação do Governador do Estado para 
comparecer à Assembleia Legislativa e prestar esclarecimentos; 
(b) a quebra do sigilo fiscal dos envolvidos; (c) a determinação de 
interceptação telefônica de alguns servidores públicos estaduais; 
e (d) a decretação de indisponibilidade dos bens de dois 
servidores, cuja participação no esquema estava 
documentalmente comprovada. 

À luz da sistemática constitucional, deve-se afirmar que:  

(A) somente a medida descrita em (a) está correta; 

(B) somente a medida descrita em (b) está correta; 

(C) somente a medida descrita em (d) está correta; 

(D) somente as medidas descritas em (b) e (c) estão corretas; 

(E) todas as medidas estão corretas. 

 

35 

Projeto de lei estadual, de iniciativa do Poder Legislativo, quer 
estabelecer que a validade dos contratos administrativos estaduais 
seja submetida ao exame prévio do Tribunal de Contas do Estado.  

Tal projeto deve ser considerado: 

(A) inconstitucional, em razão de vício formal, dado tratar de 
matéria da iniciativa exclusiva do Poder Executivo; 

(B) inconstitucional, em razão de vício material, consistente em 
atribuir ao Tribunal de Contas função de controle prévio de 
atos administrativos; 

(C) constitucional, porque o Tribunal de Contas pode exercer 
controle concomitante sobre os atos administrativos; 

(D) constitucional, porque versa sobre matéria pertinente ao 
controle da gestão pública, que se inclui na competência do 
Poder Legislativo; 

(E)  constitucional, porque a validade dos contratos administrativos 
é matéria de interesse público primário e deve estar sujeita à 
fiscalização do Tribunal de Contas. 
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Tramita pela Assembleia Legislativa do Estado Alfa projeto de lei 
que veda a contratação de empresas de que sejam sócios 
parentes do governador, do vice-governador, de deputados e de 
ocupantes de cargos em comissão até seis meses após o fim do 
exercício dos respectivos mandatos e funções. 

Tal projeto deve ser considerado: 

(A) inconstitucional, porque trata de normas gerais de licitações 
e contratos administrativos, cuja edição o art. 22, XXVII, da 
CRFB/88 reserva à competência privativa de lei federal; 

(B) constitucional, porque trata de normas não gerais, de 
competência legislativa dos estados e municípios, e atende 
aos princípios da impessoalidade e da moralidade; 

(C) inconstitucional, porque restringe a competição entre os 
licitantes, podendo, em consequência, acarretar lesão aos 
cofres públicos; 

(D) constitucional, porque, uma vez que não gera aumento de 
despesa, tanto pode ser objeto de lei de iniciativa do Poder 
Legislativo quanto de decreto do Poder Executivo; 

(E) inconstitucional, porque o art. 37, XXI, da CRFB/88, ao 
assegurar a igualdade de condições entre todos os 
concorrentes nas licitações públicas, não distingue grau de 
parentesco. 
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A Constituição do Estado Alfa prevê, como critério de 
identificação da proposta mais vantajosa para a Administração, 
nas contratações públicas, o montante de tributos recolhidos à 
fazenda estadual. 

Tal dispositivo deve ser considerado: 

(A) inconstitucional, porque adota critério arbitrário, violador do 
princípio da isonomia, que proíbe a distinção entre brasileiros 
no acesso às contratações do Estado; 

(B) constitucional, porque faz prevalecer o interesse público 
quanto à maior capacidade contributiva dos particulares que 
pretendam contratar com o Estado; 

(C) constitucional, porque o art. 37, XXI, da CRFB/88 exclui 
exigências de qualificação que não sejam indispensáveis à 
garantia do cumprimento das obrigações, em contraste com 
o volume de tributos recolhidos pelo licitante, que é 
indicador objetivo de indispensável qualificação econômica; 

(D) inconstitucional, porque consagra critério de seleção que 
impede a participação de pequenas e microempresas nas 
contratações públicas; 

(E) inconstitucional, porque o art. 170, IX, da CRFB/88 assegura 
tratamento favorecido às empresas de pequeno porte, às 
quais não corresponde capacidade tributária elevada. 
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A Administração do Estado Alfa contratou à Empresa Beta  a 
execução de serviços de terraplanagem por valor superior ao de 
mercado, com o fim de destinar o excedente ao pagamento de 
débitos que o Estado tinha com a Empresa por obras pretéritas 
por esta realizadas. Perícia produzida em ação popular 
comprovou o fato, ressalvando que o valor da parcela do preço 
contratual pago pela terraplanagem era o de mercado, e que o 
valor da parcela excedente limitava-se a compensar dívida 
anterior do Estado com a mesma Empresa. 

Em face de lesão à moralidade administrativa, o contrato: 

(A) não é passível de anulação, porque a procedência de pleito 
deduzido em ação popular depende da comprovação de dano 
material ao erário, inexistente na hipótese; 

(B) não é passível de anulação, porque o seu valor sanou o 
enriquecimento ilícito em que incidia a administração 
estadual devedora; 

(C) é passível de anulação, porque na ação popular cujo objeto 
seja a anulação de ato lesivo à moralidade administrativa, é 
prescindível a comprovação de lesão material ao erário; 

(D) é passível de anulação, porque o seu valor foi superfaturado 
como meio de falsear as condições de pagamento; 

(E) não é passível de anulação, porque a compensação da dívida 
pretérita evitou a oneração do erário com correção 
monetária e juros moratórios. 
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O governador do Estado Alfa expediu, ao final do exercício 
financeiro, decreto que estabeleceu novas margens de valor 
agregado (MVA) para alguns produtos da lista de mercadorias 
sujeitas ao regime de substituição tributária, com vigência para o 
exercício seguinte. Um deputado à Assembleia Legislativa do 
mesmo Estado, ajuizou perante o Órgão Especial do Tribunal de 
Justiça estadual, Representação por Inconstitucionalidade, 
arguindo que o dito decreto ofende princípios constitucionais. A 
Procuradoria do Estado, ao defender o decreto, ponderou, em 
preliminar, ser inidônea a via da Representação. 

Tal preliminar deve ser: 

(A) acolhida, porque, no âmbito do controle concentrado de 
constitucionalidade, a norma inquinada de inconstitucional 
deve violar, primeiro, a lei, e, após, a Constituição; 

(B) rejeitada, porque, tratando-se de controle difuso de 
constitucionalidade, é irrelevante que a norma de contraste 
seja a da Lei ou a da Constituição; 

(C) acolhida, porque tanto no controle concentrado quanto no 
controle difuso de constitucionalidade, a tutela jurídica adota, 
como premissa, que a norma é constitucional até prova em 
contrário; 

(D) rejeitada, porque o decreto regulamentar que inova a ordem 
jurídica pode ser objeto de controle de constitucionalidade; 

(E) acolhida, porque o decreto de mera execução não pode ser 
objeto de qualquer espécie de controle de 
constitucionalidade. 
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Lei de iniciativa do Legislativo estadual obriga bares, lanchonetes, 
restaurantes, cantinas e quiosques, que funcionem em 
estabelecimentos de ensino da rede particular, a divulgarem as 
informações nutricionais pertinentes aos alimentos que 
comercializam. A Associação Nacional de Restaurantes ajuíza 
Representação de Inconstitucionalidade perante o Órgão Especial 
do Tribunal de Justiça estadual, arguindo a inconstitucionalidade 
da mencionada lei por ofensa aos princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade na proteção devida aos direitos do 
consumidor. 

A Procuradoria da Assembleia Legislativa rebate o alegado vício 
material com base em que: 

(A) a norma impugnada não confronta com as regras 
constitucionais que definem a competência privativa do 
Poder Executivo para a iniciativa de leis; 

(B) a razoabilidade e a proporcionalidade não são parâmetros 
aplicáveis ao controle de constitucionalidade das leis; 

(C) a lei impugnada trata do exercício da polícia administrativa, 
insuscetível de controle porque traduz manifestação 
discricionária do poder público; 

(D) a divulgação de informações nutricionais sobre alimentos 
servidos em escolas protege o direito do consumidor em 
matéria pertinente à dignidade das pessoas, daí sua 
razoabilidade; 

(E) a despesa com o cumprimento da nova regra constitui ônus a 
ser compartilhado entre os estabelecimentos escolares e os 
consumidores.   
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Projeto de lei de iniciativa do Legislativo estadual pretende 
instituir programa de bolsa de estudos para alunos carentes da 
rede estadual de ensino de segundo grau. O governador o vetou, 
mas a Assembleia Legislativa derrubou o veto e promulgou a lei. 
A Representação de Inconstitucionalidade que o governador 
pretende submeter ao Órgão Especial do Tribunal de Justiça 
estadual deverá: 

(A) arguir vício material, porque a aplicação da lei gerará 
aumento de despesa; 

(B) suscitar ser a lei inoportuna em face da crise financeira do 
Estado; 

(C) apontar vício material, porque a aplicação da lei demandará 
reforma na estrutura administrativa do Estado; 

(D) cumular vício formal, por se tratar de matéria da iniciativa 
privativa do Poder Executivo, com vício material, consistente 
no deslocamento de equipamentos escolares; 

(E) limitar-se a arguir o vício formal de usurpação da 
competência privativa do Poder Executivo. 
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A Associação dos Delegados de Polícia do Brasil propôs ação 
direta de inconstitucionalidade ao Supremo Tribunal Federal, 
com o fim de arguir a inconstitucionalidade de uma lei estadual 
que autorizava a aplicação da penalidade de suspensão 
preventiva a servidores da polícia civil, assim que recebida a 
denúncia pelo Ministério Público pela prática de crimes, ao 
argumento principal de que tal suspensão viola as garantias 
constitucionais do direito à ampla defesa e ao contraditório, cuja 
preservação também incumbe à Associação. 

Em defesa da constitucionalidade da aludida lei, foi suscitada a 
ilegitimidade ativa da Associação, preliminar que o STF: 

(A) recusou, porque há pertinência temática entre o objeto da 
causa e as finalidades da Associação; 

(B) acolheu, porque a aplicação de penas criminais é matéria 
alheia aos objetivos associativos; 

(C) acolheu, porque a legitimidade ativa não se caracteriza se 
inexiste correlação entre o pedido declaratório e os 
interesses sociais, culturais e econômicos da entidade 
associativa; 

(D) recusou, porque o pleito de revisão de penalidades 
administrativas consta dos estatutos da Associação; 

(E) acolheu, porque os estatutos da Associação não distinguem 
entre penalidade administrativa e sanção penal.       

 

43 

A Assembleia Legislativa do Estado Alfa remete ao 
governador, para sanção, projeto de lei ordinária que fixa o 
teto remuneratório dos servidores públicos estaduais em 
valor único, igual ao dos subsídios dos desembargadores do 
Tribunal de Justiça estadual. 

O governador veta o projeto porque os Estados: 

(A) não dispõem de autonomia para a fixação de subtetos 
remuneratórios de seus servidores; 

(B) dispõem de autonomia para a fixação do subteto 
remuneratório de seus servidores, desde que mediante 
Emenda à Constituição estadual; 

(C) podem fixar o subteto remuneratório de seus servidores 
mediante lei complementar, desde que esta estabeleça 
limites variáveis segundo classes de servidores; 

(D) não podem fixar subteto remuneratório de seus servidores 
em valor inferior ao dos subsídios dos Ministros do Supremo 
Tribunal Federal; 

(E) não podem fixar subteto remuneratório de seus servidores 
em valor que venha a ultrapassar os limites com despesa de 
pessoal, estabelecidos pela Lei de Responsabilidade Fiscal. 
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CWW, político de grande prestígio em certo Município do Estado, 
não concordava com a forma de atuação do Promotor de Justiça 
da Comarca, já que ela resultara no ajuizamento de diversas 
ações que estavam comprometendo a sua imagem. O caso foi 
levado ao conhecimento do Procurador-Geral de Justiça, que 
recebeu de CWW a solicitação de que o Promotor de Justiça, 
titular há vários anos na Comarca, fosse dela removido 
compulsoriamente.  

À luz dos dados fornecidos e da sistemática constitucional, é 
correto afirmar que a solicitação formulada: 

(A) deve ser apreciada pelo órgão colegiado competente, que só 
pode deferi-la por motivo de interesse público; 

(B) jamais poderia ser atendida, pois a ordem constitucional 
assegura a garantia da inamovibilidade; 

(C) poderia ser livremente apreciada pelo Procurador-Geral de 
Justiça, Chefe do Ministério Público estadual; 

(D) deveria ser endereçada diretamente ao Conselho Nacional do 
Ministério Público, único órgão competente para apreciá-la; 

(E) é livremente apreciada pelo órgão ao qual a normatização 
infraconstitucional atribuiu competência. 

 

45 

Determinado Município não vinha cumprindo as decisões 
proferidas pela Justiça Estadual, daí resultando grande 
insatisfação dos titulares dos direitos aviltados. Em razão desses 
fatos, um dos interessados solicitou ao Tribunal de Justiça que 
desse provimento à representação para assegurar a execução de 
decisão judicial. Essa representação foi provida, tendo o 
interessado interposto recurso extraordinário para que o 
Supremo Tribunal Federal reapreciasse o caso. 

À luz dessa narrativa e da sistemática constitucional, é correto 
afirmar que: 

(A) somente o Ministério Público poderia ingressar com a 
representação, não um dos interessados no cumprimento da 
decisão judicial; 

(B) não seria cabível a interposição de recurso extraordinário, 
dado o caráter político-administrativo do processo de 
intervenção instaurado perante o Poder Judiciário; 

(C) o Tribunal de Justiça não tem imparcialidade para apreciar o 
descumprimento de suas próprias decisões, o que atrairia a 
competência do Supremo Tribunal Federal; 

(D) a interposição de recurso extraordinário exigiria o 
prequestionamento explícito de matéria constitucional na 
representação interventiva;  

(E) para que um interessado ajuizasse representação 
interventiva, seria necessária a autorização expressa dos 
demais titulares dos direitos, o que não é exigido do 
Ministério Público.  
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A autoridade administrativa competente do Poder Legislativo 
estadual pede à Procuradoria da Assembleia Legislativa que 
emita parecer identificador dos requisitos que autorizam a 
incidência da garantia constitucional da irredutibilidade de 
vencimentos dos servidores públicos estaduais. 

O parecer aponta que há dois requisitos: 

(A) alternativos, a saber: (i) o padrão remuneratório estadual 
haja sido estabelecido por ato administrativo fundado em lei 
específica; ou (ii) a lei instituidora do padrão remuneratório 
estadual haja expressamente excluído verbas de natureza 
indenizatória;    

(B) cumulativos, a saber: (i) o padrão remuneratório estadual não 
ultrapasse o teto remuneratório estabelecido para os 
servidores públicos federais; e (ii) o padrão remuneratório 
estadual inclua no teto verbas de qualquer natureza, inclusive 
as indenizatórias;    

(C) alternativos, a saber: (i) o padrão remuneratório estadual seja 
fixado por lei que ressalve as verbas protegidas pelo princípio 
da irredutibilidade de vencimentos; ou (ii) o padrão 
remuneratório resulte de lei que faça expressa distinção 
entre verbas indenizatórias e verbas remuneratórias; 

(D) cumulativos, a saber: (i) o padrão remuneratório nominal 
tenha sido obtido conforme o direito, e não de maneira ilícita, 
ainda que por equívoco da Administração Pública; e (ii) o 
padrão remuneratório nominal esteja compreendido dentro 
do limite constitucional máximo predefinido; 

(E) cumulativos, a saber: (i) o padrão remuneratório atenda ao 
estabelecido na Constituição estadual quanto ao paradigma 
do valor remuneratório; e (ii) o padrão remuneratório 
obedeça aos princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade. 
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João, servidor público, pretende que o órgão estadual de sua 
lotação funcional, ao conceder-lhe a aposentadoria porque 
atendidos todos os requisitos pertinentes, fixe, em caráter 
definitivo, o valor dos respectivos proventos. 

Tal pretensão é: 

(A) conforme à Constituição, porque se o ato concessivo da 
aposentadoria atesta o atendimento a todos os requisitos, o 
valor dos respectivos proventos com eles se harmonizam e é 
definitivo em homenagem ao princípio da segurança jurídica; 

(B) conforme à Constituição, porque cabe ao órgão de lotação do 
servidor verificar o atendimento aos requisitos da 
aposentadoria e fixar os respectivos proventos em 
consonância com a legislação, acarretando a presença de ato 
administrativo simples; 

(C) inconstitucional, porque o ato concessivo de aposentadoria é 
complexo e exige que o Tribunal de Contas o registre, 
inclusive quanto ao valor dos respectivos proventos, devendo 
determinar-lhe a correção, se ilegal; 

(D) inconstitucional, porque a competência do órgão de lotação 
do servidor se esgota na verificação dos requisitos que 
autorizam a aposentadoria, cabendo a fixação do valor dos 
respectivos proventos ao órgão de controle externo;     

(E) inconstitucional, porque o próprio servidor pode insurgir-se 
contra o valor dos proventos, fixado no ato concessivo da 
aposentadoria, e postular a sua retificação mediante recurso 
hierárquico, ou a própria administração corrigi-lo no exercício 
da autotutela. 
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A Câmara de Vereadores do Município Beta aprovou projeto de 
lei de sua iniciativa, tornando obrigatória a instalação de câmeras 
de segurança em escolas públicas e cercanias, com o fim de 
prevenir e reprimir a prática de delitos contra alunos e seus 
familiares. O Prefeito vetou a lei remetida à sua sanção, 
considerando-a eivada de vício formal, e a Câmara derrubou o 
veto, promulgando a lei. 

O Prefeito representou ao Tribunal de Justiça Estadual, 
postulando a declaração da inconstitucionalidade da lei, questão 
que chegou, pela via do recurso extraordinário, ao Supremo 
Tribunal Federal, que julgou dita lei: 

(A) inconstitucional, porque, à vista do art. 61 da CRFB/88, não é 
possível lei da iniciativa do Legislativo tratar de matérias 
relativas ao funcionamento e à estruturação da 
Administração Pública; 

(B) constitucional, porque o art. 61 da CRFB/88 define, em rol 
taxativo, as hipóteses de reserva da iniciativa de lei do Chefe 
do Poder Executivo, não sendo cabível ampliar a 
interpretação do dispositivo para abranger matérias ali não 
previstas; 

(C) inconstitucional, porque, além do disposto no art. 61 da 
CRFB/88, a instalação de câmeras de segurança implicaria 
despesas impostas ao Executivo pelo Legislativo, o que 
ultrapassa os limites da iniciativa deste ao invadir a gestão 
dos recursos públicos por aquele; 

(D) constitucional, porque a sanção de lei pelo Legislativo não 
usurpa competência do Executivo se não gerar aumento de 
despesas específicas com pessoal; 

(E) inconstitucional, porque o ponto central da questão não 
reside no vício de iniciativa, que é formal, mas em vício 
material, na medida em que ao Legislativo a ordem 
constitucional não confere discricionariedade para 
estabelecer medidas afetas à segurança pública. 

 

 

Direito Financeiro e Tributário 
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Em relação ao ICMS incidente sobre o consumo de energia 
elétrica, a concessionária distribuidora de energia figura na 
relação jurídica tributária como: 

(A) sujeito ativo; 

(B) contribuinte de fato; 

(C) substituto tributário; 

(D) ente de colaboração; 

(E) responsável por substituição. 
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NÃO integra(m) a base de cálculo do ICMS nas operações de 
importação de mercadorias: 

(A) o imposto de importação e o imposto sobre produtos 
industrializados; 

(B) a taxa de armazenagem e capatazia; 

(C) a contribuição ao PIS e a COFINS incidente na importação; 

(D) a Taxa de Utilização do SISCOMEX; 

(E) quaisquer despesas aduaneiras devidas à repartição 
alfandegária.  
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De acordo com o Código Tributário Nacional, é correto afirmar que: 

(A) a garantia integral em Execução Fiscal suspende a 
exigibilidade do crédito tributário; 

(B) o parcelamento do crédito tributário garante a expedição da 
certidão negativa de débitos fiscais;  

(C) o pagamento do tributo não pode ser efetuado em cheque; 

(D) a redução de base de cálculo configura isenção parcial; 

(E) a anistia pode ser concedida limitadamente. 
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São tributos classificados como indiretos, de competência da 
União, Estados e Municípios, respectivamente: 

(A) Imposto sobre produtos industrializados - IPI, Imposto sobre 
a transmissão causa mortis e doação – ITD e Imposto sobre a 
transmissão de bens imóveis – ITBI; 

(B) Imposto sobre operações relativas à circulação de 
mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte 
interestadual e intermunicipal e de comunicação – ICMS, 
Imposto sobre serviços de qualquer natureza – ISS e Imposto 
sobre Propriedade Territorial Rural – ITR, quando cobrado 
pelos Municípios;  

(C) Contribuições de intervenção no domínio econômico - CIDE, 
Imposto sobre operações relativas à circulação de 
mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte 
interestadual e intermunicipal e de comunicação – ICMS e 
Imposto sobre serviços de qualquer natureza – ISS; 

(D) Imposto sobre produtos industrializados – IPI, Imposto sobre 
a propriedade de veículos automotores – IPVA e Contribuição 
para o custeio da iluminação pública – COSIP, quando 
cobrada na conta de energia elétrica; 

(E) Imposto sobre produtos industrializados – IPI, Imposto sobre 
operações relativas à circulação de mercadorias e sobre 
prestações de serviços de transporte interestadual e 
intermunicipal e de comunicação – ICMS e Imposto sobre 
serviços de qualquer natureza – ISS. 

 

53 

Em matéria de “guerra fiscal”, é correto afirmar que: 

(A) é constitucional lei específica que outorga isenção 
heterônoma; 

(B) é inconstitucional lei específica que outorga remissão ou 
anistia em caráter geral, mesmo calcada em Convênio 
Interestadual;  

(C) é limitado pela Constituição o poder de exoneração fiscal do 
Estado-Membro e do Distrito Federal, quando exige Convênio 
Intergovernamental para tanto; 

(D) é constitucional lei específica que outorga anistia de multa e 
juros, mas exige integralmente o tributo; 

(E) é constitucional legislação tributária que outorga isenção na 
venda de aparelhos para portadores de deficiência auditiva, 
visual e mental.  
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A empresa XYZ Comércio e Atacadista Ltda. está sujeita ao 
regime de substituição tributária para frente em relação às 
mercadorias que comercializa. Ao efetuar a saída dessas 
mercadorias, adotou um preço de venda menor do que aquele 
que serviu como base de cálculo do ICMS-ST, recolhido 
antecipadamente. Diante disso, a empresa apresentou pedido 
de restituição do ICMS-ST recolhido a maior, com fundamento 
no art. 150, § 7º, da Constituição Federal. 

Considerando a legislação sobre o regime de substituição 
tributária para frente no caso do ICMS, bem como o atual 
entendimento do STF firmado sob a sistemática da repercussão 
geral (RE nº 593.849 – Tema 201), a pretensão da empresa está: 

(A) incorreta, pois o regime de substituição tributária para frente, 
em que a legislação estabelece uma base de cálculo 
presumida do ICMS-ST, que é recolhido antecipadamente 
pelo sujeito passivo, não admite a restituição proporcional do 
imposto na hipótese em que a base de cálculo da operação 
efetivamente realizada é menor do que a presumida; 

(B) correta, pois é admitida a restituição do ICMS pago a maior 
no regime de substituição tributária para frente quando a 
base de cálculo efetiva da operação foi inferior à presumida, 
sob pena de enriquecimento ilícito do Estado; 

(C) incorreta, pois no regime de substituição tributária para 
frente a tributação é definitiva, não se admitindo a restituição 
do ICMS recolhido antecipadamente de acordo com a base de 
cálculo presumida, ainda que o fato gerador não se 
concretize; 

(D) correta, pois no regime de substituição tributária para frente 
admite-se a restituição do tributo recolhido antecipadamente 
sob a base de cálculo presumida quando o fato gerador não 
se concretizar ou ocorrer parcialmente; 

(E) incorreta, pois o instituto da substituição tributária para 
frente, em que os critérios para apuração da base de cálculo 
presumida são fixados com base em pesquisas de mercado, a 
fim de facilitar a fiscalização de setores difíceis de monitorar 
e evitar a sonegação, é incompatível com a restituição do 
ICMS-ST na hipótese em que a base de cálculo efetiva da 
operação for inferior à presumida, pois restaria violada a 
própria natureza do instituto. 

 

55 

Joana foi contratada pela empresa XYZ Prestadora de Serviços de 
Limpeza Ltda. em 25.03.2015. Ultrapassado o período de um ano, 
Joana pleiteou férias, que foram gozadas no período de 
01.04.2016 a 30.04.2016. Na ocasião, Joana recebeu o valor 
correspondente às suas férias e o respectivo terço constitucional, 
descontado o imposto de renda sobre o montante total recebido. 
No caso concreto, considerando a atual jurisprudência do STJ, 
firmada por sua Primeira Seção em sede de julgamento de 
recurso repetitivo (REsp nº 1.459.779-MA), a inclusão do terço 
constitucional de férias gozadas na base de cálculo adotada pela 
empregadora para fins de retenção do imposto de renda está: 

(A) incorreta, pois, ao contrário das férias gozadas, o respectivo 
terço constitucional consiste em verba de natureza 
indenizatória destinada a compensar o trabalhador pelo dano 
imaterial sofrido em decorrência do exercício normal de sua 
profissão durante o período aquisitivo, não sofrendo a 
incidência do imposto de renda; 

(B) incorreta, pois, uma vez que o terço constitucional de férias 
gozadas não se sujeita à incidência de contribuição 
previdenciária sobre a folha de salários, em razão da não 
incorporação dessa verba para fins de aposentadoria, 
também não se submete à incidência do imposto de renda; 

(C) correta, pois o terço constitucional sobre as férias gozadas 
configura aquisição de disponibilidade econômica, eis que se 
trata de efetivo acréscimo patrimonial ao trabalhador, fato 
gerador do imposto de renda; 

(D) incorreta, pois o terço constitucional de férias gozadas não 
possui natureza salarial, não tem caráter retributivo e não 
constitui ganho habitual; 

(E) correta, pois, assim como o terço constitucional sobre as 
férias não gozadas, o terço constitucional sobre as férias 
gozadas representa acréscimo patrimonial sujeito à incidência 
do imposto de renda. 
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No ano de 2010, o calendário fixado pelo Estado do Rio de Janeiro 
para pagamento do IPVA foi publicado na imprensa oficial e 
amplamente divulgado pelos meios de comunicação em 
02.01.2010 e tinha como prazo final para pagamento do imposto o 
dia 29.10.2010. Tácito, proprietário de um veículo automotor 
naquele exercício, não efetuou o pagamento do imposto no prazo 
estabelecido na legislação estadual. Diante disso, em 03.01.2011, o 
Fisco Fluminense lavrou auto de infração em face de Tácito, que, 
embora regularmente notificado em 07.01.2011, não apresentou 
defesa administrativa, permanecendo inadimplente quanto à 
referida obrigação tributária. Em 31.03.2016, Tácito foi citado em 
execução fiscal ajuizada em 04.03.2016 pelo Estado do Rio de 
Janeiro para cobrança de IPVA do exercício de 2010. Tácito 
apresentou Exceção de Pré-Executividade em que requereu a 
extinção da execução fiscal, com fundamento na prescrição do 
crédito tributário de IPVA exigido. 

Considerando a legislação sobre o tema e a atual jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça firmada por sua Primeira Seção, na 
ocasião do julgamento do REsp nº 1.320.825-RJ, submetido à 
sistemática do art. 1.039 do CPC/2015 (Tema nº 903), a alegação de 
Tácito está: 

(A) correta, pois o IPVA é um tributo sujeito a lançamento de 
ofício, cujo prazo prescricional para o ajuizamento de 
execução fiscal conta-se da data da divulgação do calendário 
de pagamento do tributo, quando os contribuintes são 
notificados do lançamento do imposto; 

(B) incorreta, pois o IPVA é um tributo sujeito a lançamento de 
ofício e, portanto, na hipótese de não pagamento pelo 
contribuinte no prazo estabelecido na legislação pertinente 
conforme calendário divulgado pelos meios de comunicação, 
o Fisco Estadual dispõe do prazo de cinco anos, previsto no 
art. 173, I, do CTN, a contar do exercício seguinte à ocorrência 
do fato gerador para constituir o crédito tributário, e, após a 
sua definitiva constituição, dispõe do prazo de cinco anos 
para a propositura de execução fiscal, conforme previsto no 
art. 174 do CTN; 

(C) correta, pois o IPVA é um tributo sujeito a lançamento de 
ofício, cujo prazo prescricional para o ajuizamento de 
execução fiscal conta-se do primeiro dia de cada exercício, eis 
que a exigibilidade do referido tributo é de notório 
conhecimento da população; 

(D) correta, pois foi ultrapassado o prazo prescricional de cinco 
anos contados entre a data da constituição definitiva do 
crédito tributário, que ocorreu mediante a notificação da 
lavratura de auto de infração, e o ajuizamento da execução 
fiscal; 

(E) correta, pois a notificação do contribuinte para o 
recolhimento do IPVA, inclusive quando esta se der mediante 
ampla divulgação do calendário com indicação de forma e 
prazo para pagamento do tributo, é meio idôneo para a 
constituição definitiva do crédito tributário, iniciando-se o 
prazo prescricional para o ajuizamento de execução fiscal no 
dia seguinte à data estipulada para o vencimento da exação. 

 

57 

Os royalties do petróleo são uma importante fonte de 
recursos para o Estado do Rio de Janeiro. 

De acordo com a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, a 
participação devida aos Estados, Municípios e Distrito Federal nos 
royalties do petróleo possui natureza jurídica de: 

(A) imposto; 

(B) taxa; 

(C) contribuição social; 

(D) receita originária;  

(E) receita derivada. 

 

58 

Em um certo Município, foi instituído o estado de calamidade 
pública. De acordo com a Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF - Lei 
Complementar nº 101/2000), para que o Município possa fruir os 
benefícios de suspensão temporária da contagem dos prazos de 
controle para adequação e recondução das despesas de pessoal e 
dos limites do endividamento, bem como do atingimento das 
metas de resultados fiscais e da utilização do mecanismo da 
limitação de empenho, é necessário que: 

(A) o Poder Executivo municipal, por meio de Decreto, institua o 
estado de calamidade pública enquanto perdurar a situação 
que lhe deu ensejo;  

(B) o Poder Executivo estadual, por meio de Decreto, institua o 
estado de calamidade pública enquanto perdurar a situação 
que lhe deu ensejo; 

(C) o Poder Executivo estadual, por meio de Medida Provisória, 
diante dos requisitos de relevância e urgência, institua o 
estado de calamidade pública, enquanto perdurar a situação 
que lhe deu ensejo; 

(D) o Poder Legislativo municipal reconheça a ocorrência de 
calamidade pública, enquanto perdurar a situação que lhe 
deu ensejo;  

(E) o Poder Legislativo estadual reconheça a ocorrência de 
calamidade pública, enquanto perdurar a situação que lhe 
deu ensejo. 
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Imagine, por hipótese, que a Assembleia Legislativa descumpriu o 
limite individual de despesas a ela determinado pela Lei de 
Responsabilidade Fiscal (LRF - Lei Complementar nº 101/2000). 
Em razão desse fato, a União impôs ao Poder Executivo do Estado 
restrições em matéria de realização de operações de crédito por 
descumprimento da LRF. 

A esse respeito e à luz da jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal, é correto afirmar que a União: 

(A) não pode impor tais restrições ao Poder Executivo do Estado-
membro, pois é necessária a deliberação da matéria na 
Assembleia Legislativa, em razão da autonomia dos Estados-
membros e da ausência de hierarquia entre os entes 
federados; 

(B) não pode impor tais restrições ao Poder Executivo do Estado-
membro, pois a independência e autonomia entre os Poderes 
impede que um poder interfira sobre o outro quanto ao uso 
dos recursos públicos destinados a cada um deles; 

(C) pode impor tais restrições ao Poder Executivo do Estado-
membro, pois este é o responsável pela consolidação e 
elaboração do orçamento de todos os Poderes e órgãos 
autônomos; 

(D) pode impor tais restrições ao Poder Executivo do Estado-
membro, pois o limite de despesas previsto na Lei de 
Responsabilidade Fiscal deve ser globalmente considerado 
para efeito de restrições e sanções; 

(E) pode impor tais restrições ao Poder Executivo do Estado-
membro, pois este poderá contingenciar a entrega de 
recursos ao Poder ou órgão autônomo que descumprir os 
limites da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

 

60 

O Estado do Rio de Janeiro pretende criar um novo órgão até 
então inexistente. Contudo, não houve dotação orçamentária 
específica na lei orçamentária anual para essa criação. 

Nessa situação, e de acordo com o previsto na Lei nº 4.320/1964, 
deverão ser aprovados créditos adicionais da seguinte espécie: 

(A) suplementares; 

(B) especiais; 

(C) extraordinários; 

(D) supletórios; 

(E) subsidiários. 
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Em um determinado Estado-membro da Federação, a despesa 
total com pessoal do Poder Legislativo ultrapassou os limites 
definidos na Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF - Lei 
Complementar nº 101/2000). Em razão disso, decidiu-se pela 
redução temporária da jornada de trabalho dos servidores desse 
poder como forma de diminuir custos. 

Diante desse quadro, à luz da jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal: 

(A) é possível a redução temporária da jornada de trabalho dos 
servidores, com adequação dos vencimentos à nova carga 
horária, conforme previsão do art. 23, §2º da LRF ("É 
facultada a redução temporária da jornada de trabalho com 
adequação dos vencimentos à nova carga horária"); 

(B) é possível a redução temporária da jornada de trabalho dos 
servidores, ainda que sem adequação dos vencimentos à 
nova carga horária, como medida excepcional e temporária 
para alcançar a redução da despesa com pessoal; 

(C) é possível a redução temporária da jornada de trabalho dos 
servidores, com adequação dos vencimentos à nova carga 
horária, em razão de aplicação do princípio do equilíbrio 
fiscal, como medida excepcional e temporária para alcançar a 
redução da despesa com pessoal; 

(D) não é possível a redução temporária da jornada de trabalho 
dos servidores, com adequação dos vencimentos à nova 
carga horária, por violação ao direito adquirido a regime 
jurídico; 

(E) não é possível a redução temporária da jornada de trabalho 
dos servidores, com adequação dos vencimentos à nova 
carga horária, por ofensa ao princípio da irredutibilidade de 
vencimentos do servidor público. 

 

62 

A Emenda Constitucional nº 86/2015 (que torna obrigatória a 
execução de emendas individuais ao projeto de lei orçamentária 
no limite de 1,2% da receita corrente líquida prevista no projeto 
encaminhado pelo Executivo, sendo que a metade desse 
percentual será destinada a ações e serviços públicos de saúde), 
veio a consagrar, ainda que parcialmente, aquilo que em sede 
doutrinária convenciona-se denominar orçamento: 

(A) facultativo; 

(B) discricionário; 

(C) impositivo; 

(D) autorizativo; 

(E) formal. 
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Durante o curso de obra de reforma de edifício comercial 
privado, ocorrem consideráveis modificações no prédio vizinho, 
pertencente à Assembleia Legislativa Estadual, bem 
administrativamente protegido por seu valor histórico e cultural, 
com a completa destruição de sua faixada original. 

Sobre essa infração, é correto afirmar que: 

(A) há responsabilidade nas esferas civil e administrativa, sendo 
certo que a capacidade econômica do infrator não tem 
repercussão no valor da multa a ser aplicada; 

(B) a pessoa jurídica encarregada da obra responderá nas esferas 
civil e administrativa, sendo certo que a responsabilização da 
pessoa jurídica exclui a da pessoa física autora do ato; 

(C) o autor do ato responde civil, administrativa e criminalmente 
pelo ato, ainda que sua prática tenha sido culposa, caso em 
que haverá redução de pena; 

(D) o autor do ato responde civil e administrativamente, 
independentemente de culpa, incidindo também em ato 
criminoso, caso a conduta tenha visado à obtenção de 
vantagem pecuniária; 

(E) a pessoa jurídica encarregada da obra responderá nas esferas 
civil, administrativa e penal, independentemente da 
existência de culpa, pela destruição do patrimônio público. 

 

64 

Com o objetivo de instalar Unidade de Pronto Atendimento - 
UPA, o Estado do Rio de Janeiro desapropria imóvel rural que 
pertencia a Fabio. Apesar de o imóvel estar localizado em área de 
Reserva Legal, Fabio nunca registrou essa limitação no Cartório 
de Registro de Imóveis ou no órgão ambiental responsável pelo 
Cadastro Ambiental Rural - CAR.  

Diante da situação, o Ministério Público Estadual propõe Ação 
Civil Pública em face do Estado do Rio de Janeiro, para que esse 
seja condenado a registrar a Reserva Legal localizada na área 
desapropriada, tendo em vista que a propriedade abriga 
importantes exemplares da fauna e flora atlânticas. 

Sobre a hipótese, é correto afirmar que o Estado: 

(A) tem o dever de registrar a área de Reserva Legal, uma vez 
que a limitação imposta se caracteriza como propter rem, 
podendo o Estado, nos percentuais mínimos exigidos por Lei, 
livremente definir a sua área de localização dentro da área 
desapropriada; 

(B) tem o dever de registrar a área de Reserva Legal, porém, após 
o registro no órgão ambiental responsável, a UPA não poderá 
ser instalada na propriedade, uma vez que não se admite 
intervenção humana atípica dentro de Reserva Legal; 

(C) tem o dever de registrar a área de Reserva Legal, sendo 
admitido o cômputo das Áreas de Preservação Permanente 
no cálculo do percentual da Reserva Legal do Imóvel;  

(D) não está legalmente obrigado a registrar a área de Reserva 
Legal, uma vez que a área foi desapropriada com o objetivo 
de implantação de serviço de saúde essencial para a 
população; 

(E) não está legalmente obrigado a registrar a área de Reserva 
Legal no órgão ambiental responsável pelo Cadastro 
Ambiental Rural – CAR, sendo obrigado, porém, a realizar 
compensação ambiental. 

 

65 

Um projeto de lei é apresentado na Câmara de Vereadores do 
Município XYZ, delegando ao Estado competência para promover 
licenciamento ambiental das atividades ou empreendimentos 
localizados em unidades de conservação instituídas pelo 
Município XYZ, inclusive em áreas de preservação ambiental. 

É correto afirmar que esse projeto de lei: 

(A) não é válido, uma vez que a atividade de licenciamento 
ambiental de competência do Município XYZ somente pode 
ser delegada ao Estado mediante convênio; 

(B) não é válido, uma vez que o Município XYZ não tem 
competência para promover licenciamento ambiental das 
atividades ou empreendimentos localizados em unidades 
de conservação, mesmo que instituídas pelo próprio 
Município XYZ e, consequentemente, não pode delegar tal 
competência; 

(C) não é válido, uma vez que o Município XYZ não pode delegar 
competência para promover licenciamento ambiental, 
atividade típica de poder de polícia constitucionalmente 
atribuída, sob pena de violação ao princípio federativo; 

(D) é válido, desde que mantida a competência do Município XYZ 
para promover atos de fiscalização ambiental, bem como haja 
a limitação temporal de 2 (dois) anos na delegação de 
competência ao Estado; 

(E) é válido, devendo o Município XYZ, porém, oferecer apoio 
administrativo e financeiro ao Estado, nos termos definidos 
em convênio a ser celebrado entre os entes. 

 

66 

Diante da comprovada perda de biodiversidade e baixa qualidade 
do ar na região metropolitana do Rio de Janeiro, em grande parte 
gerados pela degradação da Mata Atlântica, um projeto de lei é 
apresentado à Assembleia Legislativa do Rio de Janeiro, definindo 
que nas Unidades de Conservação de Proteção Integral no âmbito 
do Estado será admitido apenas o uso indireto dos seus recursos 
naturais, mantendo o ecossistema livre de alterações causadas pela 
interferência humana. 

É correto afirmar que esse projeto de lei: 

(A) não é válido, uma vez que a competência constitucional para 
editar normas gerais sobre conservação da natureza é da 
União Federal, possuindo o Estado apenas competência 
suplementar; 

(B) não é válido, uma vez que a Mata Atlântica é 
constitucionalmente definida como “patrimônio nacional”, 
tendo seu regime de proteção definido exclusivamente por 
normas federais; 

(C) é válido, sendo certo que as áreas integrantes das Unidades 
de Conservação de Proteção Integral serão desapropriadas e 
transformadas em propriedade pública, mediante justa e 
prévia indenização aos antigos proprietários;  

(D) é válido, sendo certo que a atividade humana terá que ser 
limitada à realização de pesquisa científica e à visitação 
pública para fins educativos; 

(E) é válido, sendo permitida a criação de novas Unidades de 
Conservação de Proteção Integral por lei ou decreto, mas a 
sua extinção somente pode se dar através de lei formal. 
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Tendo em vista a sua grave crise econômica, o Estado XYZ requer 
junto à União Federal delegação de competência para conceder 
outorga de direito de uso de recurso hídrico, como meio de 
elevar sua arrecadação financeira. 

Sobre a situação apresentada, é correto afirmar que: 

(A) o requerimento do Estado XYZ não é juridicamente viável, 
uma vez que o direito de exploração econômica de recursos 
hídricos pertence aos Municípios, e não à União Federal, de 
acordo com a Política Nacional de Recursos Hídricos – Lei nº 
9.433/1997; 

(B) o requerimento do Estado XYZ não é juridicamente viável, já 
que o direito de uso de recurso hídrico é exclusivo da União, 
o qual pode ser exercido em nome próprio ou por meio de 
outorga, vedada a delegação de competência;  

(C) o requerimento do Estado XYZ não é juridicamente viável, 
uma vez que a água é um recurso natural de domínio público, 
não dotada de valor econômico, de modo que a cobrança dos 
usuários finais não pode representar mais do que o custo de 
sua extração e distribuição; 

(D) é possível que seja delegada a competência ao Estado XYZ, 
por meio de lei federal, após aprovação do plano de 
transferência pelo Conselho Nacional de Recursos Hídricos, 
de acordo com a Política Nacional de Recursos Hídricos – Lei 
nº 9.433/1997; 

(E) é possível que seja delegada a competência ao Estado XYZ, 
por ato do Poder Executivo Federal, sendo vedada ao Estado, 
porém, a outorga de captações de água consideradas 
insignificantes. 

 

68 

Com o objetivo de desenvolver urbanisticamente a área 
portuária da cidade e promover melhorias sociais e 
ambientais, o Município XYZ planeja concretizar uma 
operação urbana consorciada. 

Sobre a situação apresentada, é correto afirmar que: 

(A) a União, o Estado e o Município XYZ deverão aprovar a 
operação urbana consorciada, por meio de consórcio 
interfederativo, após ratificação de protocolo de intenções 
por todos os entes; 

(B) para administrar a operação urbana consorciada, o Município 
deve constituir associação pública ou pessoa jurídica de 
direito privado sem fins econômicos, que será responsável 
pela programa básico de ocupação da área; 

(C) o Decreto Municipal que cria a operação urbana consorciada 
conterá, no mínimo, a definição da área a ser atingida e o 
estudo prévio de impacto de vizinhança, o qual substituirá o 
estudo prévio de impacto ambiental; 

(D) a operação urbana consorciada deve contar com a 
participação de proprietários, moradores, usuários 
permanentes e investidores privados, e ser aprovada por lei 
municipal específica, contendo estudo prévio de impacto de 
vizinhança; 

(E) a edição de plano diretor pelo Município implicará revogação 
da operação urbana consorciada, ainda que esta tenha sido 
aprovada por lei municipal específica. 

 

 

Direito Eleitoral 

69 

Caio interpôs recurso visando à reforma da sentença prolatada 
pelo Juiz da 250ª Zona Eleitoral do Município de Mirassol que, 
julgando procedente o pedido contido na Ação de Impugnação de 
Registro de Candidatura, indeferiu o registro da chapa majoritária 
formada pelo recorrente e por Tício. Entendeu o juízo de 
primeiro grau que, em razão da condenação do recorrente na 
ação de improbidade administrativa, confirmada por órgão 
colegiado, estaria ele inelegível, na forma do disposto no artigo 
1º, inciso I, alínea “L”, da Lei  omplementar nº 64/1990. 
Considerando os dados fornecidos pelo problema, é correto 
afirmar que: 

(A) a eventual condenação por lesão ao patrimônio público 
presume o enriquecimento ilícito, que é elementar essencial 
do tipo da improbidade administrativa, de sorte que atrai a 
incidência da causa de inelegibilidade prevista no artigo 1º, I, 
alínea “L”, da Lei  omplementar nº 64/1990; 

(B) o artigo 1º, I, alínea “L”, da Lei Complementar nº 64/90 não 
pode ser reputado regulamentação do artigo 14 da 
Constituição Federal, condição indispensável à caracterização 
da inelegibilidade que se pretende impor ao recorrente;  

(C) a inelegibilidade prevista no artigo 1º, I, alínea “L”, da Lei 
Complementar nº 64/1990, somente se configura com o 
trânsito em julgado da decisão condenatória à suspensão dos 
direitos políticos ou proferida por órgão colegiado em ação 
de improbidade administrativa; 

(D) dado que a suspensão dos direitos políticos é consequência 
natural da sentença condenatória em ação de improbidade 
administrativa, basta a condenação do pré-candidato em atos 
dessa natureza, para que incida a regra do artigo 1º, I, alínea 
“L”, da Lei  omplementar nº 64/1990; 

(E) os pedidos de registro das chapas majoritárias somente serão 
indeferidos se ambos os candidatos forem condenados por 
ato de improbidade administrativa por decisão transitada em 
julgado, na forma do artigo 1º, I, alínea “L”, da Lei 
Complementar nº 64/1990. 
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Maria interpôs recurso eleitoral buscando a reforma da sentença 
que julgou procedente a representação contra si manejada, 
condenando-a ao pagamento de multa por violação do disposto 
no artigo 23, §1º, da Lei nº 9.504/1997. Argumenta a recorrente 
que desconhecia a legislação eleitoral e acreditou que não havia 
qualquer limite de valor para as doações de campanha, de modo 
que é patente a sua boa-fé. 

Levando em consideração os fatos e as circunstâncias descritas 
no problema, é correto afirmar que: 

(A) para a aferição da regularidade da doação é indispensável, 
além da prova do requisito objetivo concernente ao limite 
legal, a prova do elemento subjetivo, isto é, a prova do dolo; 

(B) afasta-se a punibilidade da conduta do doador que infringiu o 
limite legal para a doação de campanha, se o candidato 
beneficiado não obtiver êxito na eleição; 

(C) as doações estimáveis em dinheiro a candidato específico, 
comitê ou partido político dispensam a emissão de recibo, em 
razão de sua natureza jurídica; 

(D) os candidatos, partidos ou coligações respondem 
solidariamente com o doador na hipótese de fraude ou erros 
nas doações realizadas por meio da internet, dispensada a 
prova do prévio conhecimento; 

(E) a aferição do dolo, da culpa ou da boa-fé do doador, em 
matéria de doação acima do limite legal, deverá ser realizada 
para o fim da dosimetria da sanção a ser aplicada. 

 

71 

Sabe-se que a publicidade institucional sofre restrições legais no 
ano em que se realizam eleições. 

Sobre o tema, é correto afirmar que: 

(A) na circunscrição do pleito, a publicidade institucional estará 
proibida a partir de janeiro do ano eleitoral, a fim de se 
preservar a isonomia entre os candidatos; 

(B) o gasto com publicidade institucional no ano eleitoral não 
poderá exceder a média gasta nos últimos três anos pelo ente 
federativo envolvido no pleito; 

(C) quando se tratar de produtos e serviços que tenham 
concorrência no mercado, a publicidade institucional estará 
liberada até três meses antes da eleição; 

(D) durante o período eleitoral, a publicidade institucional estará 
liberada para divulgar campanhas em casos de urgência e 
calamidade pública, independentemente de autorização da 
justiça eleitoral; 

(E) as restrições  à realização de publicidade institucional em ano 
eleitoral vinculam apenas os agentes públicos das esferas 
administrativas cujos cargos estão em disputa. 
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Deputado estadual disputando reeleição descobre que um 
candidato de outro partido vem realizando em sua campanha 
atos que configuram, em tese, abuso de poder econômico. 
Desejando cassar seu registro ou eventual diploma por esse 
motivo, o deputado em questão poderá ajuizar: 

(A) Ação de Investigação Judicial Eleitoral, desde que o faça até a 
data da diplomação; 

(B) Ação de Impugnação de Mandato Eletivo, desde que o faça 
até 15 dias após a eleição; 

(C) Recurso contra Expedição de Diploma, desde que o faça 
até 3 dias depois da diplomação; 

(D) Ação de Impugnação de Registro de Candidatura, desde que o 
faça até a data da eleição; 

(E) Representação por conduta vedada, desde que o faça até 
15 dias após a eleição. 
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Determinado deputado estadual pretende que seus assessores, 
detentores de cargos comissionados em seu gabinete, 
participem de campanha eleitoral em favor de aliado político, 
candidato a prefeito. 

Sobre a questão, é correto afirmar que esses assessores: 

(A) podem participar da campanha somente em comitês, vedada 
sua participação em comícios e passeatas; 

(B) podem participar de atos de campanha, desde que fora do 
horário de expediente; 

(C) não podem participar de atos de campanha, uma vez que são 
servidores comissionados; 

(D) podem participar da campanha, desde que se 
desincompatibilizem com antecedência mínima de 3 meses 
antes do início da propaganda; 

(E) não podem participar de atos de campanha de candidato 
majoritário, uma vez que são comissionados por detentor de 
cargo proporcional. 
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Candidato que oferece vantagem econômica a eleitor para obter 
seu voto está sujeito à cassação de seu registro desde que o fato: 

(A) tenha ocorrido entre a convenção que delibera por sua 
candidatura e o dia da eleição; 

(B) tenha ocorrido nos três meses que antecedem o pleito; 

(C) tenha se tornado público durante o ano eleitoral; 

(D) tenha ocorrido entre o dia do registro e a data da eleição; 

(E) tenha ocorrido antes do trânsito em julgado do pedido de 
registro de sua candidatura. 
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Considere a seguinte situação hipotética. João, servidor do 
Estado do Rio de Janeiro, ocupante de cargo público de 
provimento efetivo na Assembleia Legislativa, ingressou na 
atividade pública em 15/12/1998, tendo sido nomeado e entrado 
em exercício na referida data, no mesmo cargo que ocupa até 
hoje. João nasceu em 10/10/1955 e possuía, antes do ingresso no 
cargo público, 20 anos de atividade privada, com regular 
contribuição ao Regime Geral de Previdência Social. 

Sobre a situação narrada, é correto afirmar que hoje João: 

(A) não possui direito a qualquer aposentadoria; 

(B) faz jus à aposentadoria voluntária prevista no art. 6ª da EC 
nº 41/03; 

(C) faz jus à aposentadoria voluntária prevista no art. 3º da EC 
nº 47/05; 

(D) faz jus à aposentadoria voluntária prevista no art. 40, § 1º, III, 
alínea “a”, da CRFB/88; 

(E) será aposentado compulsoriamente em 2017. 
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Sobre a filiação aos Regimes Previdenciários no Brasil, é 
correto afirmar que: 

(A) um servidor público do Estado do Rio de Janeiro que, 
licitamente, desempenhe outra atividade remunerada, de 
forma autônoma, será vinculado, também, nessa condição, 
ao Regime Geral de Previdência Social; 

(B) qualquer pessoa que desempenhe atividade remunerada 
pelo Estado do Rio de Janeiro será vinculada, 
obrigatoriamente, ao Regime Próprio de Previdência do 
Estado; 

(C) não existe filiação facultativa no Regime Geral de Previdência 
Social; 

(D) trabalhadores e servidores podem eximir-se de filiação 
compulsória aos respectivos regimes de previdência, desde 
que comprovado o regular recolhimento ao regime de 
previdência complementar; 

(E) o Regime Geral de Previdência Social não admite o ingresso, 
como segurado, de pessoa com idade superior a 75 anos. 
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Em virtude da adoção do mecanismo de segregação de massa no 
regime próprio de previdência dos servidores do Estado do Rio de 
Janeiro, os servidores cujos benefícios se limitarão ao valor do 
teto do Regime Geral de Previdência Social contribuem: 

(A) para o custeio de benefícios já concedidos; 

(B) com alíquota superior à dos demais servidores; 

(C) para a formação de reservas matemáticas destinadas ao 
pagamento de benefícios futuros; 

(D) exclusivamente sobre o valor da remuneração excedente ao 
teto de benefícios do Regime Geral de Previdência Social; 

(E) exclusivamente para a previdência complementar fechada. 
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Os policiais militares e bombeiros militares do Estado do 
Rio de Janeiro: 

(A) estão vinculados ao RIOPREVIDÊNCIA, mas submetidos a 
regras de passagem à inatividade específicas; 

(B) estão vinculados ao RIOPREVIDÊNCIA, submetendo-se às 
mesmas regras de passagem à inatividade dos servidores; 

(C) estão vinculados ao RIOPREVIDÊNCIA, submetendo-se a 
alíquotas diferenciadas de contribuição previdenciária; 

(D) estão vinculados ao RIOPREVIDÊNCIA, mas são isentos da 
contribuição previdenciária sobre proventos de inatividade; 

(E) submetem-se a regras de passagem à inatividade específicas 
e não estão vinculados ao RIOPREVIDÊNCIA. 
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A paridade dos proventos e pensões com a remuneração dos 
servidores públicos civis ativos: 

(A) constitui direito adquirido dos aposentados e pensionistas, 
previsto na EC nº 41/03 e na EC nº 47/05; 

(B) é mera expectativa de direito dos aposentados e 
pensionistas, prevista na EC nº 41/03 e na EC nº 47/05; 

(C) não pode ser suprimida por emenda constitucional, sob pena 
de violar a irredutibilidade remuneratória; 

(D) é prevista em regras de transição da EC nº 41/03 e da EC nº 
47/05, podendo ser alterada por emenda constitucional; 

(E) está limitada à recomposição do poder aquisitivo, na forma 
do art. 40, § 8º, da Constituição Federal. 
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Quanto à aplicação dos recursos do RIOPREVIDÊNCIA em títulos 
públicos, é correto afirmar que: 

(A) é possível, desde que federais ou do Estado do Rio de Janeiro; 

(B) é possível, desde que federais, exclusivamente; 

(C) é possível, desde que do Estado do Rio de Janeiro, 
exclusivamente; 

(D) é possível, desde que federais, estaduais ou dos Municípios 
situados no Estado do Rio de Janeiro; 

(E) não é possível, em virtude de vedação legal expressa. 
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Os servidores públicos do Estado do Rio de Janeiro investidos em 
seus cargos a partir do início da vigência dos planos de benefícios 
oferecidos pela Fundação de Previdência Complementar do 
Estado do Rio de Janeiro - RJPREV terão: 

(A) seus proventos de aposentadoria, no regime próprio de 
previdência, somados ao benefício de aposentadoria 
programada da previdência complementar para fins de 
adequação ao teto de benefícios do Regime Geral de 
Previdência Social; 

(B) seu benefício de aposentadoria programada da previdência 
complementar limitado ao valor dos proventos de 
aposentadoria do regime próprio de previdência; 

(C) seu benefício de aposentadoria programada da previdência 
complementar limitado ao teto de benefícios do Regime 
Geral de Previdência Social; 

(D) seus proventos de aposentadoria, no regime próprio de 
previdência, limitados ao teto de benefícios do Regime Geral 
de Previdência Social; 

(E) seus proventos de aposentadoria, no regime próprio de 
previdência, limitados ao teto remuneratório dos servidores 
públicos estaduais. 
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A gestão da carteira imobiliária pertencente ao RIOPREVIDÊNCIA: 

(A) independe de autorização legislativa e deve observar 
parâmetros de mercado; 

(B) independe de autorização legislativa, exceto para a alienação 
de imóveis; 

(C) depende de autorização legislativa e deve observar a função 
social da propriedade; 

(D) independe de autorização legislativa, podendo admitir, 
excepcionalmente, a cessão gratuita de imóveis; 

(E) depende de autorização legislativa e não admite a cessão 
gratuita de imóveis em nenhuma hipótese. 
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O servidor que preenche os requisitos constitucionais para a 
aposentadoria voluntária do art. 40 da Constituição Federal e 
permanece em atividade faz jus: 

(A) à isenção da contribuição previdenciária; 

(B) ao abono de permanência; 

(C) à redução da base de cálculo da contribuição previdenciária; 

(D) à aposentadoria pelo art. 6º da EC nº 41/03; 

(E) à aposentadoria compulsória aos 70 anos. 
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O período de licença não remunerada de servidor do Estado do 
Rio de Janeiro para fins de aposentadoria pelo regime próprio de 
previdência: 

(A) pode ser computado, desde que o servidor recolha a 
respectiva contribuição previdenciária; 

(B) não pode ser computado, uma vez que a Constituição Federal 
veda a contagem de tempo de contribuição fictício; 

(C) pode ser computado, desde que o servidor recolha a 
respectiva contribuição previdenciária e a contribuição 
patronal correspondente; 

(D) não pode ser computado, uma vez que a legislação veda a 
contribuição desvinculada do efetivo serviço; 

(E) não pode ser computado, uma vez que a legislação só admite 
o recolhimento da contribuição previdenciária mediante 
desconto em folha de pagamento. 

 

 

Direito Civil, Empresarial e Relação de 
Consumo 

85 

Eduardo adquiriu um automóvel zero km, com prazo de garantia 
de dois anos. Dois meses após a compra, Eduardo seguia com o 
veículo em velocidade moderada, dirigindo com a devida cautela, 
quando a barra de direção quebrou em virtude de um defeito de 
fabricação, causando um acidente que vitimou apenas o próprio 
Eduardo, que sofreu fraturas no braço direito e na perna 
esquerda, além de uma série de escoriações. Constatado o 
problema, Eduardo somente ajuizou a ação perante a montadora 
do automóvel dois anos após o ocorrido.  

Sobre o caso, é correto afirmar que: 

(A) tratando-se de hipótese de fato do produto, não há como 
responsabilizar o fabricante do veículo, já que a ação 
somente foi ajuizada após o decurso do prazo de garantia  
convencional do bem; 

(B) tratando-se de hipótese de vício do produto, não há como 
responsabilizar o fabricante do veículo, já que a ação 
somente foi ajuizada após o decurso do prazo de garantia  
legal do bem; 

(C) tratando-se de hipótese de vício do produto, há como 
responsabilizar o fabricante do veículo, já que a ação foi 
ajuizada dentro da soma dos prazos de garantia legal e de 
garantia convencional do bem; 

(D) tratando-se de hipótese de fato do produto, há como 
responsabilizar o fabricante do veículo, já que a ação foi 
ajuizada dentro da soma dos prazos de garantia legal e de 
garantia convencional do bem; 

(E) tratando-se de hipótese de fato do produto, há como 
responsabilizar o fabricante do veículo, já que a ação foi 
ajuizada dentro do prazo prescricional. 
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Adriano, 15 anos de idade, modelo de grande sucesso, com vários 
contratos com grifes internacionais, fotografado em capas de 
revistas de moda nacionais e internacionais, com evidente 
independência financeira, sai para passear na orla da cidade do 
Rio de Janeiro com seu cachorro da raça pitbull. Acontece que o 
animal, irritado com o barulho causado por um grupo de crianças 
que estavam em excursão escolar, consegue se soltar da coleira e 
morde três meninos, causando-lhes sérias lesões físicas e 
estéticas.  

Considerando que os pais de Adriano são pessoas de origem 
humilde e não dispõem de meios para arcar com a indenização, é 
correto afirmar que Adriano: 

(A) apesar de menor absolutamente incapaz,  responde 
civilmente pelos danos causados, da mesma forma que uma 
pessoa plenamente capaz; 

(B) apesar de menor absolutamente incapaz,  responde 
civilmente pelos danos causados, devendo ser arbitrado valor 
equitativo de indenização; 

(C) não tem responsabilidade civil, por se tratar de menor 
absolutamente incapaz; 

(D) somente poderá ser responsabilizado por ser emancipado, já 
que tem economia própria em decorrência de sua atividade 
profissional, respondendo da mesma forma que uma pessoa 
plenamente capaz; 

(E) somente poderá ser responsabilizado por ser emancipado, já 
que tem economia própria em decorrência de sua atividade 
profissional, devendo ser arbitrado valor equitativo de 
indenização. 
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Foi veiculada publicidade de determinado fabricante de 
automóveis afirmando que, na compra de certo modelo, o 
comprador ganharia uma viagem para Nova Iorque, com 
acompanhante, incluindo passagem aérea, estadia em Hotel 
quatro estrelas e traslado.  

Ferdinaldo, motivado pela propaganda, foi até a concessionária e, 
após negociar o preço e as condições de pagamento, adquiriu o 
veículo. Nada foi mencionado a respeito da viagem. Alguns dias 
depois Ferdinaldo retornou à concessionária para agendar sua 
viagem em companhia de sua esposa, quando foi informado de 
que não teria direito ao benefício por não ter sido pactuado no 
momento da compra do carro. 

Sobre o caso, é correto afirmar que Ferdinaldo: 

(A) tem direito à viagem, já que a publicidade obriga o 
fornecedor e integra o contrato, independentemente de ter 
constado dos seus termos; 

(B) não tem direito à viagem, já que não houve inclusão expressa 
da mesma no momento do contrato, devendo prevalecer o 
princípio da relatividade dos contratos; 

(C) não tem direito à viagem, já que não houve inclusão expressa 
da mesma no momento do contrato, devendo prevalecer o 
princípio da obrigatoriedade dos contratos; 

(D) tem direito à viagem, desde que pague pelo seu custo, 
funcionando a fabricante tão somente como agente de 
turismo; 

(E) não tem direito à viagem, já que absolutamente ilícita e 
proibida a venda casada. 
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Um agricultor mantém, durante mais de 20 (vinte) anos, a 
utilização de bem público sem destinação específica, sendo 
surpreendido com a invasão do bem por outro particular. Ajuíza, 
então, ação de reintegração de posse em face do invasor. 

Para o desfecho do caso, é correto afirmar que: 

(A) o ocupante de bem público deve ser considerado mero 
detentor do imóvel, sem legitimidade para pleitear proteção 
possessória, embora deva ser indenizado por benfeitorias 
realizadas; 

(B) não pode haver posse de particular sobre bem público, 
devendo ser julgada improcedente a ação, sem prejuízo de 
posterior demanda da Administração Pública em face do 
particular que explorou o bem indevidamente, fundada na 
vedação ao enriquecimento sem causa; 

(C) o pedido de reintegração de posse deve ser considerado 
juridicamente impossível, tendo em vista que, como a área 
objeto da disputa se encontra situada em terra pública, não 
há direito de posse a ser disputado entre os particulares; 

(D) deve ser reconhecida a possibilidade de tutela possessória 
sobre terras públicas sem destinação específica, sendo certo 
que tal proteção, condicionada à promoção da função social 
da posse pelo possuidor, não altera a titularidade dominial do 
bem; 

(E) o pedido de reintegração de posse deve ser julgado 
procedente, considerando que o particular que manteve por 
mais de 20 (vinte) anos a posse sobre o bem, promovendo 
sua função social, adquire-lhe a propriedade. 
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João e Pedro celebram contrato no qual João se obriga a fornecer 
a Pedro, mensalmente, 30 (trinta) quilos em fios de lã, mediante 
remuneração de R$ 6.000,00 (seis mil reais). Fixam as partes 
cláusula penal moratória no valor de R$ 1.000,00 (mil reais), a 
incidir sempre que houver mora na prestação mensal. Ajustam, 
ainda, cláusula penal compensatória no valor de R$ 5.000,00 
(cinco mil reais). Em agosto, segundo mês de execução do 
contrato, João não realiza a entrega do material, o que leva Pedro 
a cobrar a prestação juntamente com a cláusula penal moratória. 
Em setembro, João, ainda inadimplente, deixa, novamente, de 
realizar a entrega, e Pedro reitera a cobrança. Antes que fosse 
devida a prestação de outubro, Pedro, buscando evitar o 
agravamento dos prejuízos já suportados, notifica João e resolve 
o contrato. 

Em seguida, propõe ação de cobrança, na qual poderá apenas 
contemplar: 

(A) o valor da cláusula penal compensatória, de R$ 5.000,00 
(cinco mil reais); 

(B) o valor da cláusula penal compensatória, de R$ 5.000,00 
(cinco mil reais), mais perdas e danos, desde que comprove 
que os prejuízos superam o valor da multa compensatória; 

(C) o valor da cláusula penal compensatória, de R$ 5.000,00 
(cinco mil reais), e a entrega dos 60 (sessenta) quilos em fios 
de lã, correspondentes às últimas duas prestações (vencidas e 
pagas); 

(D) o valor da cláusula penal compensatória, de R$ 5.000,00 
(cinco mil reais), além da entrega dos 60 (sessenta) quilos em 
fios de lã, correspondentes às últimas duas prestações 
(vencidas e pagas), e, ainda, R$ 2.000,00 (dois mil reais) em 
razão das multas moratórias relativas às prestações dos 
meses de agosto e setembro; 

(E) a entrega dos 60 (sessenta) quilos em fios de lã, 
correspondentes às últimas duas prestações (vencidas e 
pagas), além de R$ 2.000,00 (dois mil reais), em razão das 
multas moratórias relativas às prestações dos meses de 
agosto e setembro ou, alternativamente, o valor da cláusula 
penal compensatória. 
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Em condomínio edilício, verificou-se o uso exclusivo de área 
comum, durante mais de 30 (trinta) anos, por condôminos 
proprietários de duas unidades autônomas, sendo estes os únicos 
com acesso ao local, contando também com autorização do 
condomínio por deliberação em assembleia e tendo realizado 
diversas benfeitorias no local. 

Diante da pretensão do condomínio de retomar a área comum, 
alegando interesse na construção de estacionamento, a solução 
adequada, de acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, consiste em: 

(A) garantir a retomada da área comum pelo condomínio, 
condenando os proprietários a ressarcir o condomínio em 
razão do enriquecimento sem causa que obtiveram pelo uso 
exclusivo da área comum, para cuja conservação concorrem, 
de forma equânime, todos os condôminos; 

(B) declarar a aquisição da propriedade da área comum pelos 
condôminos em razão da usucapião, tendo em vista o 
período superior a 30 (trinta) anos em que exerceram a posse 
sobre o bem; 

(C) garantir a retomada da área comum pelo condomínio, vez 
que posse exercida por coproprietários de unidades 
autônomas sobre área comum não é dotada de animus 
domini e, portanto, não pode gerar a aquisição por 
usucapião; 

(D) garantir a retomada da área comum pelo condomínio, com a 
indenização de benfeitorias realizadas pelos proprietários que 
a utilizaram com exclusividade; 

(E) manter a situação dos proprietários das unidades autônomas 
sobre a área comum, por aplicação do princípio da boa-fé 
objetiva, que incide para tutelar a legítima expectativa dos 
proprietários que, por mais de 30 (trinta) anos, utilizaram 
com exclusividade a área com autorização da assembleia. 
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Em contrato de mútuo, avençou-se garantia fidejussória com 
expressa previsão de manutenção da fiança em caso de 
prorrogação do contrato principal. Diante da cobrança efetuada 
pela instituição financeira (mutuante) em face do fiador, este 
alega a nulidade da cláusula. 

De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça: 

(A) o fiador não permanece responsável a partir da prorrogação 
do contrato principal, tendo em vista que o artigo 819 do 
 ódigo  ivil estabelece que “a fiança dar-se-á por escrito, e 
não admite interpretação extensiva”; 

(B) o fiador permanece responsável tanto na hipótese em que há 
cláusula contratual prevendo a prorrogação automática da 
fiança quanto na hipótese em que ausente tal cláusula, em 
virtude do princípio segundo o qual o acessório segue o 
principal; 

(C) a cláusula que estabelece a prorrogação automática da fiança 
é nula de pleno direito, por impor ao consumidor 
desvantagem exagerada, incompatível com a boa-fé e a 
equidade, violando, assim, o artigo 51, IV, do Código de 
Defesa do Consumidor; 

(D) o fiador permanece responsável, considerando que a 
previsão de prorrogação automática da fiança não se afigura, 
por si só, abusiva, com a violação ao art. 51 do Código de 
Defesa do Consumidor; 

(E) a cláusula que estabelece a prorrogação automática da fiança 
é válida, porquanto decorrente da autonomia da vontade, 
princípio que se encontra na base do sistema jurídico, 
podendo afastar inclusive o art. 51 do Código de Defesa do 
Consumidor. 
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Joana, comerciante, celebra verbalmente com Sapatos e 
Acessórios Ltda. contrato de compra e venda de lote 
contendo 105 (cento e cinco) pares de sapatos, no valor total 
de R$ 4.000,00. Recebidos os sapatos, Joana começa a 
revendê-los em sua loja, mas percebe que os 6 (seis) 
primeiros pares vendidos apresentaram defeito (quebra do 
salto), sendo devolvidos pelos consumidores. 

Diante desse cenário, é correto afirmar que: 

(A) se trata de vício do produto, regulado pelo Código de Defesa 
do Consumidor, sendo garantido a Joana pleitear, à sua 
escolha, a substituição do produto por outro da mesma 
espécie, a restituição imediata da quantia paga, sem prejuízo 
de eventuais perdas e danos, ou o abatimento proporcional 
do preço; 

(B) se trata de vício redibitório, regulado pelo Código Civil, 
podendo Joana redibir todo o lote, não se sujeitando ao mero 
abatimento no preço dos sapatos que, comprovadamente, 
apresentaram vício oculto; 

(C) o contrato encontra-se maculado por erro substancial quanto 
à qualidade essencial do objeto, podendo Joana postular sua 
anulação, com o retorno à situação original; 

(D) se trata de vício redibitório, regulado pelo Código Civil, e 
Joana poderá devolver os 6 (seis) pares de sapatos 
defeituosos, com o abatimento proporcional do preço, mas 
não poderá redibir todo o lote, considerando o baixo 
percentual de pares de sapatos que apresentaram defeito, a 
atrair a incidência do art. 503 do Código Civil, segundo o qual, 
“nas coisas vendidas conjuntamente, o defeito oculto de uma 
não autoriza a rejeição de todas”; 

(E) o vício que atinge a relação é o erro, vez que houve falsa 
percepção da realidade, mas Joana não poderá postular a 
anulação do contrato, pois, sendo comerciante experiente, 
deveria conferir as mercadorias antes de efetuar a compra, 
sendo tal erro inescusável. 
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Tício, costureiro renomado, celebra, em dezembro de 1998, 
contrato de compra e venda para a aquisição de equipamento 
importado, de alta tecnologia, destinado à confecção. O valor 
avençado com o vendedor do equipamento foi de US$ 50.000,00 
(cinquenta mil dólares americanos), parcelado em 5 (cinco) 
prestações de US$ 10.000,00 (dez mil dólares americanos) cada 
uma. A primeira, com vencimento 2 (dois) meses após a 
assinatura do contrato, e a última, a 10 (dez) meses desta. Diante 
da maxidesvalorização do real em face do dólar, ocorrida a partir 
de janeiro de 1999, Tício paga apenas a primeira parcela, 
ingressando em seguida com ação judicial pleiteando a revisão do 
contrato mediante a aplicação da teoria da imprevisão, para a 
alteração das cláusulas de modo a converter as parcelas para 
moeda nacional, com observância do Índice Nacional de Preços 
ao Consumidor - INPC. 

Seguindo a orientação consolidada no Superior Tribunal de 
Justiça, quanto à pretensão de Tício, é correto afirmar que: 

(A) deve ser negado o pedido revisional, considerando que a 
possibilidade de revisão dos contratos assume, no direito 
brasileiro, caráter excepcional, por representar restrição ao 
princípio da autonomia da vontade, o qual deve orientar 
axiologicamente a interpretação do Código Civil; 

(B) deve ser privilegiado o conteúdo originalmente ajustado, 
negando-se a revisão contratual, já que, não obstante o fato 
imprevisível que alterou a base do contrato de compra e 
venda, a função social do contrato impõe a manutenção dos 
contratos firmados em moeda estrangeira, privilegiando o 
interesse coletivo de garantir eficiência máxima às trocas 
econômicas; 

(C) deve ser aplicado o princípio do equilíbrio contratual, de 
modo que a superveniência de fato, imprevisível ou não, que 
determine desequilíbrio na relação contratual diferida ou 
continuada, afigura-se suficiente para que se reconheça a 
possibilidade de revisão do contrato; 

(D) embora inaplicável o Código de Defesa do Consumidor, deve 
ser aplicada a teoria da imprevisão, conforme previsto no 
artigo 317 do Código Civil, tendo em vista a ocorrência de 
mudança superveniente das circunstâncias iniciais vigentes à 
época da realização do negócio, oriunda de evento 
imprevisível, que comprometeu o valor da prestação; 

(E) a teoria da imprevisão não deve ser aplicada ao caso, já que a 
variação cambial integra, nos contratos firmados com base na 
cotação da moeda norte-americana, o risco objetivo da 
contratação, especialmente ao se considerar o histórico 
inflacionário do país na década de 1990. 
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Semprônio morre sem deixar herdeiros legitimários. Em seu 
testamento, deixa seu único bem, um imóvel rural de 40 (quarenta) 
hectares, para Túlio, que renuncia à herança. Duas semanas após o 
falecimento de Semprônio, Caio invade o imóvel e nele passa a 
residir com sua família, cultivando a terra para seu sustento. Oito 
anos após o falecimento de Semprônio, depois de praticadas as 
diligências de arrecadação, ultimado o inventário e realizadas as 
formalidades exigidas, a herança é declarada vacante. O Estado, 
então, pretende obter a posse do bem imóvel que teria adquirido. 

Sobre a questão, é correto afirmar que: 

(A) a partir da renúncia de Túlio, a administração do patrimônio 
passa a um curador que representa os interesses do Estado, 
inviabilizando, portanto, a posse ad usucapionem, de modo 
que o Estado, tornando-se proprietário do bem, poderá ser 
imitido na posse; 

(B) o Estado não poderá obter a posse do bem, pois, embora a 
posse exercida por Caio não seja, efetivamente, ad 
usucapionem, a função social da posse permite reconhecer a 
Caio e sua família o direito de permanecer no imóvel 
enquanto este lhes sirva de residência e fonte de 
subsistência; 

(C) o bem foi adquirido por Caio, tendo em vista que o bem 
integrante de herança jacente só é devolvido ao Estado com a 
sentença de declaração da vacância, sujeitando-se, até 
aquele momento, à aquisição por usucapião; 

(D) jamais exerceu-se posse sobre o bem após o falecimento de 
Semprônio, considerando que, sendo o bem público na 
hipótese de falecimento sem herdeiros legitimários, Caio 
exerceu mera detenção, podendo o Estado, com a declaração 
de vacância, imitir-se na posse; 

(E) não obstante a posse exercida por Caio seja, efetivamente, ad 
usucapionem, já que a propriedade do bem arrecadado 
somente é deferida ao ente público com a declaração judicial 
de vacância, o Estado poderá ser imitido na posse, tendo em 
vista a situação excepcional de demora no inventário, 
atendendo-se, dessa forma, ao princípio de prevalência do 
interesse público. 
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Acerca do direito a voto nas sociedades anônimas, é correto 
afirmar que: 

(A) o direito de voto da ação gravada com o direito real de 
usufruto, se não for regulado no ato do gravame, somente 
poderá ser exercido se acordado previamente entre o 
proprietário e o usufrutuário; 

(B) o credor que é garantido por alienação fiduciária de ação 
poderá exercer o direito de voto; 

(C) o acionista só pode ser responsabilizado por danos causados 
pelo exercício abusivo do direito de voto, quando esse voto 
houver prevalecido em detrimento dos demais; 

(D) não é necessária a apresentação de laudo de avaliação de um 
bem que formará o capital social, quando os subscritores das 
ações forem condôminos comuns desse bem;  

(E) não é possível acordar votos com outros acionistas sobre 
matérias constantes das deliberações da ordem do dia de 
uma Assembleia Geral Extraordinária. 
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Luiz é sócio da sociedade Papéis Fechados Ltda. que se encontra 
altamente endividada. Por essa razão, a referida sociedade terá 
dificuldades para negociar com os credores e os seus 
funcionários. 

Com relação à recuperação extrajudicial, considere os créditos a 
seguir: 

I - Quirografário; 

II - Com garantia real; 

III - Subordinado; 

IV - Trabalhista; 

V - Tributário. 

Os créditos que NÃO podem ser objeto da recuperação  
extrajudicial da Papéis Fechados Ltda. são somente: 

(A) I e II; 

(B) III; 

(C) II e III; 

(D) III e IV; 

(E) IV e V. 
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Gilberto é eleito para ocupar cargo de administrador da Gilbs 
Livros Juntos Ltda. Todavia, após um ano, Gilberto descobre 
severa doença, que o leva a renunciar ao cargo. 

Sobre a renúncia de Gilberto, é correto afirmar que, em relação à 
sociedade, ela torna-se eficaz quando: 

(A) há o registro da renúncia no livro de administração; 

(B) a renúncia é publicada duas vezes em jornais de grande 
circulação distintos; 

(C) novo administrador é designado para ocupar o cargo de 
Gilberto; 

(D) os sócios ratificam o ato de renúncia de Gilberto;  

(E) a sociedade toma conhecimento da comunicação escrita do 
renunciante. 
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Alimentos Alcobaça Ltda. ME sacou duplicata de venda no valor 

de R$ 3.700,00 (três mil e setecentos reais) em face de S. de 

Toledo EIRELI. A duplicata não foi remetida ao aceite do sacado e, 

após o vencimento, o sacador pretendeu cobrá-la judicialmente 

apresentando tão somente o comprovante de entrega do 

produto vendido.  

Sobre a duplicata, nas condições descritas, é correto afirmar que: 

(A) é título executivo extrajudicial, porque o credor comprovou o 
vínculo obrigacional que motivou o saque; 

(B)  não é título executivo extrajudicial, porque não foi levada a 

protesto por falta de pagamento, apesar de existir 

documento comprovando a entrega da mercadoria; 

(C) não é título executivo extrajudicial, porque o vendedor não a 
remeteu ao sacado para aceite, apesar de existir documento 
comprovando a entrega da mercadoria; 

(D) é título executivo extrajudicial, porque se trata de título de 

crédito formal e abstrato, bastando para sua validade e 

executividade a assinatura do sacador; 

(E) é título executivo extrajudicial, porque possui causa 
consubstanciada na prova da entrega da mercadoria vendida. 

 

 

 

Direito Processual Civil 
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Com base em inquérito civil instaurado para apurar notícias de 
atividades poluentes em um lago situado em determinado 
município fluminense, o Ministério Público ajuizou ação civil 
pública em face do ente federativo e da sociedade empresária 
responsáveis pela prática dos atos lesivos. Concluindo não terem 
sido suficientemente comprovados os fatos alegados na petição 
inicial, o juiz da causa julgou improcedente o pedido, em 
sentença que viria a ser confirmada, por seus próprios 
fundamentos, pelo órgão ad quem. Três anos após o advento do 
trânsito em julgado da última decisão proferida no processo, foi 
encaminhado ao Parquet, por meio de notícia anônima, um 
documento novo, que, por si só, seria apto a comprovar as 
atividades poluentes e a sua autoria, caso tivesse sido 
oportunamente juntado aos autos da ação coletiva. Assim, 
apenas uma semana depois da obtenção da nova prova, o 
Ministério Público intentou ação rescisória, com fulcro no artigo 
966, inciso VII, do Código de Processo Civil de 2015, tendo 
incluído no polo passivo da demanda apenas a pessoa jurídica de 
direito público. 

Distribuída a ação à Seção Cível Comum do Tribunal de Justiça do 
Estado do Rio de Janeiro, o Desembargador a quem couber a sua 
relatoria deve: 

(A) determinar a intimação do Ministério Público para emendar a 
petição inicial, de modo a incluir no polo passivo da lide a 
sociedade empresária demandada na precedente ação civil 
pública, na qualidade de litisconsorte passiva necessária; 

(B) determinar a intimação do Ministério Público para recolher 
os valores a título de custas judiciais, bem como a depositar a 
importância correspondente a cinco por cento sobre o valor 
da nova causa; 

(C) indeferir a petição inicial, dada a configuração do fenômeno 
da carência de ação; 

(D) julgar liminarmente improcedente o pedido, em razão da 
inobservância do prazo decadencial; 

(E) proceder ao juízo positivo de admissibilidade da demanda, 
determinando a citação da pessoa jurídica de direito público 
para, em prazo não inferior a quinze dias e não superior a 
trinta dias, apresentar resposta. 
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No que se refere ao mandado de segurança, é correto 
afirmar que: 

(A) a sentença concessiva da ordem está sujeita ao duplo grau de 
jurisdição obrigatório, podendo ser impugnada por recurso 
de apelação, interponível, inclusive, pela autoridade 
impetrada; 

(B) a inobservância do prazo de cento e vinte dias para a sua 
impetração importa na decadência, e a sentença que a 
reconhece, após transitar em julgado, impede a formulação 
do mesmo pedido, amparado na mesma causa petendi, ainda 
que venha a ser adotado o rito comum; 

(C) a execução da sentença concessiva da ordem pode abarcar 
vantagens pecuniárias vencidas no curso da demanda, a 
contar da data da edição do ato impugnado; 

(D) o procedimento do “writ”, diante de seu status 
constitucional, admite a inspeção judicial, desde que 
imprescindível à comprovação das alegações autorais; 

(E) a decisão concessiva da medida liminar, na primeira instância, 
é impugnável pelo recurso de agravo de instrumento, não o 
sendo, todavia, a decisão que a indefere. 
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Determinada empresa propõe execução de título extrajudicial 
em face da Fazenda Pública estadual, afirmando-se credora da 
quantia representada no contrato de fornecimento de 
produtos, exibindo a prova de sua entrega. 

Nesse caso, é correto afirmar que: 

(A) não é cabível a via processual eleita, porquanto a 
Constituição Federal exige que a execução contra a Fazenda 
Pública seja precedida de decisão judicial transitada em 
julgado; 

(B) a execução não pode estar aparelhada com contrato que 
preveja obrigações sinalagmáticas, pois a exigibilidade do 
crédito exequendo depende da prova do cumprimento da 
obrigação correspondente, o que exige atividade de 
conhecimento; 

(C) o credor que dispõe de título executivo extrajudicial não pode 
se valer da ação de conhecimento para cobrança do crédito, 
por falta de interesse, vez que já tem o título que lhe permite 
requerer diretamente a atividade jurisdicional executiva; 

(D) uma vez oferecidos os embargos à execução pela Fazenda 
Pública e julgados improcedentes pelo Juízo de origem, já 
será possível dar início à expedição de precatório ou do ofício 
requisitório, tendo em vista que o recurso cabível contra a 
sentença não tem efeito suspensivo; 

(E) tendo a Fazenda Pública alegado a nulidade do título 
executivo nos embargos à execução, fica a parte exequente 
impedida de desistir unilateralmente da execução, não 
obstante manifeste expressamente a sua concordância com o 
pagamento de todas as verbas de sucumbência. 
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O Estado do Rio de Janeiro ajuizou ação de execução fiscal, no 
ano de 2015, para efeito de cobrança de crédito tributário 
atualizado no valor de R$ 105,00. Considerando que a 
exigibilidade do tributo começou no ano de 2007, o Juízo da 
Dívida Ativa reconheceu, de ofício, a prescrição e extinguiu o 
processo, proferindo sentença em abril de 2016. 

Sobre o caso, é correto afirmar que: 

(A) a prescrição do crédito tributário, por envolver matéria de 
interesse do erário público, não pode ser conhecida de ofício 
pelo órgão judicial; 

(B) o Estado do Rio de Janeiro tem o prazo em dobro para 
interpor recurso contra a sentença referida no enunciado, 
que começa a correr da publicação da decisão no Diário 
Oficial; 

(C) da sentença referida no enunciado, é cabível a interposição 
de embargos infringentes; 

(D) na vigência da Lei nº 13.105/2015, não mais subsiste o 
recurso de embargos infringentes, de modo que a sentença 
extintiva da execução fiscal somente pode ser impugnada por 
apelação e embargos de declaração; 

(E) a sentença extintiva referida no enunciado pode ser 
impugnada por meio de embargos infringentes e recurso 
extraordinário e, presentes os seus pressupostos legais, por 
embargos de declaração. 
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Em sede de ação indenizatória movida em face do Estado do Rio 
de Janeiro, no âmbito de suas fases de saneamento e de 
instrução, é correto afirmar que: 

(A) a revelia do ente público não induz à presunção de 
veracidade das alegações formuladas pelo autor e, assim, 
incumbirá naturalmente ao autor o ônus da prova de todas as 
questões fáticas que se tornarem controvertidas no processo; 

(B) a resposta apresentada pelo Estado do Rio de Janeiro, 
tornando controvertida a fundamentação da pretensão 
deduzida pelo autor, afasta a possibilidade de julgamento 
antecipado parcial do mérito; 

(C) havendo a necessidade de solução de questões técnicas que 
demandam perícia, e tendo o Juízo de origem invertido o 
ônus da prova em desfavor do Estado do Rio de Janeiro, a 
decisão somente poderá ser impugnada na apelação, 
notadamente porque não haveria interesse na imediata 
apreciação da matéria pelo Tribunal, pois a Fazenda Pública é 
isenta do ônus de adiantar as despesas com a perícia; 

(D) se a questão controvertida envolver a falsidade de assinatura 
lançada em documento apresentado pelo autor, conforme 
alegação veiculada pela Fazenda Pública em sua defesa, o 
ônus da prova da autenticidade recairá sobre o autor; 

(E) tornando-se controvertida a questão da falsidade de 
assinatura no documento apresentado pelo autor, não mais 
será possível a sua retirada dos autos, inclusive por força de 
eventual repercussão na esfera criminal. 

 



Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro  FGV Projetos 

 

Procurador  Tipo 1 – Cor BRANCA – Página 30 

 

104 

Diante da disciplina recursal estabelecida na Lei nº 13.105/2015, 
é correto afirmar que: 

(A) foi mantida a possibilidade de sustentação oral na sessão de 
julgamento do recurso de apelação, apenas aumentando o 
prazo de quinze para vinte minutos para cada expositor; 

(B) é cabível a sustentação oral no julgamento de agravo interno 
interposto contra a decisão monocrática do relator que 
indefere a petição inicial de ação rescisória; 

(C) para o prosseguimento no julgamento da apelação, 
consoante a técnica prevista no artigo 942, é necessário que 
o voto majoritário na divergência esteja em sentido oposto à 
tese adotada na sentença; 

(D) a sentença proferida na primeira fase da ação de exigir contas 
produz efeitos logo após a sua publicação, pois a respectiva 
apelação não tem efeito suspensivo; 

(E) continua sendo cabível a interposição de recurso ordinário ao 
Superior Tribunal de Justiça no julgamento de mérito de 
mandado de segurança da competência originária do Tribunal 
de Justiça, quando a ordem for concedida. 

 

 

Direito Penal e Processual Penal 
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Após constatar a subtração de grande quantia em dinheiro do seu 
escritório profissional, João Carlos promoveu o devido registro na 
Delegacia própria, apontando como autor do fato o empregado 
Lúcio, já que possuía razões para desconfiar dele, por ser o único 
que sabia da existência do dinheiro no cofre do qual foi 
subtraído. Instaurado o respectivo inquérito policial, Lúcio foi 
ouvido e comprovou não ter sido ele o autor da subtração, 
reclamando do constrangimento que passou com o seu indevido 
indiciamento. Por falta de justa causa, o inquérito foi arquivado a 
requerimento do Ministério Público. 

Diante da situação narrada, é correto afirmar que a conduta de 
João Carlos configura: 

(A) crime de calúnia; 

(B) fato típico, mas lícito; 

(C) crime de denunciação caluniosa; 

(D) crime de comunicação falsa de crime; 

(E) fato criminal atípico. 
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João, Procurador de Assembleia Legislativa, ao deixar seu 
gabinete ao final do expediente, esquece de trancar a porta de 
sua sala, como determinam as regras de segurança. 
Aproveitando-se desse fato, Miguel, outro funcionário público 
que exerce suas funções no local, ingressa no gabinete e subtrai o 
computador pertencente à Assembleia. 

Considerando a situação apresentada, é correto afirmar que: 

(A) a reparação do dano por parte de João antes da sentença, 
ainda que após o recebimento da denúncia, gera a extinção 
de sua punibilidade; 

(B) a conduta de João é atípica, já que seu comportamento foi 
apenas culposo, enquanto o comportamento de Miguel 
configura crime de peculato;  

(C) a reparação do dano por parte de João e Miguel, desde que 
realizada antes do recebimento da denúncia, funciona como 
causa de extinção da punibilidade; 

(D) as condutas de João e Miguel configuram crime de peculato, 
de modo que irrelevante a reparação do dano após o 
oferecimento da denúncia; 

(E) a reparação do dano por parte de João antes da sentença, 
ainda que posterior ao recebimento da denúncia, configura 
causa de redução de pena. 
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O Código Penal, em seu artigo 107, prevê uma relação de causas 
de extinção de punibilidade, dentre as quais se destaca a 
prescrição. A doutrina tradicionalmente define prescrição como a 
perda pelo Estado do direito de aplicar sanção penal adequada 
ou de executá-la em razão do decurso do tempo. 

Sobre o tema, de acordo com as previsões do Código Penal e a 
jurisprudência majoritária do Superior Tribunal de Justiça, é 
correto afirmar que: 

(A) o oferecimento da denúncia é causa interruptiva da 
prescrição; 

(B) o maior de 60 anos terá o prazo prescricional computado pela 
metade; 

(C) o início do cumprimento da pena interrompe o prazo da 
prescrição da pretensão punitiva; 

(D) a pronúncia é causa interruptiva da prescrição, ainda que o 
Tribunal do Júri venha a desclassificar o crime em sessão 
plenária; 

(E) a prescrição pela pena aplicada, depois do trânsito em 
julgado para a acusação, independentemente da data do 
crime, não poderá ter por base período anterior ao 
recebimento da denúncia. 
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Paulo praticou determinada conduta prevista como crime, 
prevendo a legislação então vigente que a ação respectiva ostenta 
a natureza privada. Três meses depois do ocorrido, em razão de 
mudança legislativa, o crime praticado por Paulo passou a ser de 
ação penal pública incondicionada. Um ano após os fatos 
criminosos, o Ministério Público ofereceu denúncia contra Paulo 
em razão daquele comportamento, tendo em vista que o ofendido 
não havia proposto queixa em momento anterior. 

De acordo com a situação acima exposta, é correto afirmar 
que o juiz deve: 

(A) receber a denúncia, sendo o Ministério Público parte 
legítima, eis que a nova lei deve ser imediatamente aplicada; 

(B) rejeitar a denúncia, eis que o Ministério Público não 
deflagrou a ação penal no prazo de seis meses; 

(C) rejeitar a denúncia, porque especificamente o delito 
praticado por Paulo, apesar da alteração legislativa, continua 
sendo de ação penal privada, reconhecendo a prescrição; 

(D) rejeitar a denúncia, porque especificamente o delito 
praticado por Paulo, apesar da alteração legislativa, continua 
sendo de ação penal privada, reconhecendo a decadência; 

(E) receber a denúncia, porquanto, com a mudança legislativa, 
tanto o ofendido como o Ministério Público poderiam 
deflagrar a ação penal respectiva. 

 

109 

Com o objetivo de assegurar o livre exercício de suas funções, a 
Constituição Federal estabelece uma série de garantias e 
prerrogativas para os deputados estaduais em exercício de mandato.  

Sobre o tema, analise as afirmativas a seguir: 

I. Os deputados estaduais não são responsabilizados por suas 
opiniões, votos e palavras proferidas no exercício do mandato, 
persistindo a imunidade em relação àqueles fatos mesmo após 
o seu término. 

II. Os deputados estaduais, desde a expedição do diploma, serão 
submetidos a julgamento pelo Tribunal de Justiça, quando 
imputada a prática de crime comum estadual, relacionado ou 
não à função, praticado antes ou depois de eleito. 

III. A ação penal decorrente de crime praticado pelo deputado 
estadual antes de eleito, com a expedição do diploma, poderá 
ser sustada por voto da maioria dos membros da casa 
legislativa. 

Está correto o que se afirma em: 

(A) somente I; 

(B) somente II; 

(C) somente I e II; 

(D) somente II e III; 

(E) I, II e III. 
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José, deputado estadual, recebeu duas intimações, na condição de 
testemunha, oriundas de duas diferentes ações penais. Na primeira 
ação, deveria prestar depoimento sobre informações de que veio a 
ter conhecimento em razão do exercício de seu mandato, 
enquanto a segunda versava sobre crime de lesão que presenciara 
na festa de aniversário de sua mãe. Diante das intimações, 
apresentou formalmente um pedido de esclarecimento por parte 
da Procuradoria da Assembleia Legislativa sobre seu dever de 
depor na condição de testemunha. 

Diante da situação narrada, o Procurador deverá esclarecer que José: 

(A) é obrigado a prestar depoimento sobre ambos os fatos, 
podendo vir a ser conduzido coercitivamente se deixar de 
comparecer aos atos nos dias para os quais foi intimado; 

(B) não é obrigado a prestar depoimento sobre nenhum dos 
fatos, tendo em vista que a condição de deputado lhe garante 
imunidade para testemunhar; 

(C) é obrigado a prestar depoimento sobre ambos os fatos, mas o 
Código de Processo Penal lhe garante o direito de ser 
inquirido em dia e hora previamente ajustados; 

(D) não é obrigado a prestar depoimento sobre os fatos de que 
veio a saber em razão do mandato, mas deverá prestar na 
ação penal que apura o crime de lesão; 

(E) não é obrigado a depor na ação penal que apura o crime de 
lesão, mas é obrigado a esclarecer sobre os fatos de que 
soube em razão do mandato. 
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No ano de 2013, a Constituição de determinado Estado brasileiro 
passa a prever que Procuradores do Estado e Procuradores da 
Assembleia Legislativa sejam julgados perante o Tribunal de 
Justiça pela prática de crimes comuns. Em 2016, no território 
dessa unidade federativa, Jorge, Procurador da Assembleia 
Legislativa Estadual, vem a cometer um crime de homicídio 
doloso contra a esposa. Já Tício, juiz de direito, no mesmo ano e 
local, foi autor de um crime de lesão corporal seguida de morte 
contra Alberto. Por fim, Maria, Senadora, também em 2016 e no 
mesmo Estado, praticou crime de infanticídio. 

Diante da situação narrada, é correto afirmar que os órgãos 
competentes para julgar Jorge, Tício e Maria serão, respectivamente:  

(A) Tribunal do Júri do Estado, Tribunal de Justiça e Supremo 
Tribunal Federal; 

(B) Tribunal de Justiça, Tribunal de Justiça e Supremo Tribunal 
Federal; 

(C) Tribunal do Júri do Estado, Tribunal de Justiça e Tribunal do 
Júri do Estado; 

(D) Tribunal do Júri do Estado, Superior Tribunal de Justiça e 
Supremo Tribunal Federal; 

(E) Tribunal de Justiça, Superior Tribunal de Justiça e Superior 
Tribunal de Justiça. 
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Comissão Parlamentar de Inquérito de determinada Assembleia 
Legislativa, regularmente instaurada, determina a interceptação 
de comunicações telefônicas de Jorge, com base na Lei nº 
9.296/96, bem como a quebra do sigilo de dados telefônicos de 
João, sendo que ambos figuravam na condição de investigados. 
Apenas com base nas informações obtidas por esses meios, o 
Ministério Público ofereceu denúncia em face de Jorge e João, 
encaminhando junto com a inicial acusatória a transcrição das 
conversas obtidas com a interceptação de Jorge e a relação de 
dados telefônicos de João. 

Apenas com base nas informações narradas e na posição 
majoritária do Supremo Tribunal Federal, é correto afirmar que: 

(A) a relação de dados telefônicos de João configura prova válida, 
enquanto a transcrição a partir da interceptação das 
conversas telefônicas de Jorge configura prova ilícita; 

(B) ambas as provas, oriundas da interceptação telefônica e da 
quebra de sigilo de dados, devem ser consideradas válidas; 

(C) ambas as provas, oriundas da interceptação telefônica e da 
quebra de sigilo de dados, são ilícitas, devendo ser 
desentranhadas dos autos; 

(D) ambas as provas, oriundas da interceptação telefônica e da 
quebra de sigilo de dados, são ilícitas, mas podem continuar 
nos autos em razão da teoria da fonte independente; 

(E) o registro dos dados telefônicos de João configura prova 
ilícita, enquanto a transcrição das conversas de Jorge, obtidas 
por interceptação telefônica, configura prova válida.  
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O Ministério Público recebeu os autos de inquérito policial onde 
se investigava a prática de crime de corrupção por parte de dois 
funcionários públicos, Caio e Mévio, com requerimento de novo 
prazo. Entendendo que ainda havia diligências a serem 
realizadas, requereu o órgão ministerial, apenas, o retorno dos 
autos à Delegacia para prosseguimento das investigações. 
Contudo, considerando a gravidade dos fatos e o risco para a 
ordem pública, o juiz competente decretou a prisão preventiva 
de Caio. Cumprida a diligência pela Delegacia, o Ministério 
Público ofereceu denúncia em face dos dois investigados, 
novamente se mantendo omisso quanto à necessidade de prisão. 
Após as formalidades legais, o magistrado recebeu a denúncia e 
decretou a prisão preventiva de Mévio com base em 
fundamentos concretos. 

Sobre a situação apresentada e de acordo com o Código de 
Processo Penal, é correto afirmar que: 

(A) ambas as prisões são legais; 

(B) a prisão de Caio é ilegal, mas a de Mévio é legal; 

(C) ambas as prisões são ilegais, devendo ser relaxadas; 

(D) a prisão de Mévio é ilegal, mas a de Caio é legal;  

(E) ambas as prisões são ilegais, devendo ser revogadas. 
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Determinado funcionário público, sem foro por prerrogativa de 
função, foi denunciado pelo cometimento de crime praticado por 
funcionário contra a Administração Pública, após longa investigação 
realizada em inquérito policial. 

De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, é 
correto afirmar que: 

(A) a apresentação de resposta preliminar, na hipótese, antes do 
recebimento da denúncia, é dispensável; 

(B) o procedimento especial dos crimes praticados por 
funcionários públicos não admite absolvição sumária; 

(C) o interrogatório será realizado como primeiro ato da 
instrução; 

(D) a sentença condenatória penal, independentemente do 
crime, não poderá impor a perda do cargo; 

(E) a punição do funcionário público, no âmbito administrativo, 
vincula a instância criminal. 

 

 

Técnica Legislativa e Noções do 
Regimento Interno da Assembleia 
Legislativa do Estado do Rio de Janeiro 
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Certo Deputado Estadual determinou aos seus assessores que 
elaborassem uma minuta de projeto de lei que (1) vedasse a 
prática, no serviço público estadual, de algumas condutas 
enquadradas no conceito de nepotismo e ainda contivesse um 
artigo alterando a alíquota de determinado tributo; (2) veiculasse 
a cláusula “ficam revogadas todas as disposições em contrário”, 
pois existiam diversas leis que disciplinavam a temática de modo 
diverso; e (3) não fizesse qualquer referência à sua vigência. 

À luz da técnica legislativa estabelecida pela Lei 
Complementar nº 95/1998, e considerando que a minuta deve 
refletir o conteúdo da lei que se pretende ver promulgada, é 
correto afirmar que: 

(A) todas as orientações estão corretas; 

(B) somente a orientação (1) está correta; 

(C) somente as orientações (1) e (3) estão corretas; 

(D) somente as orientações (2) e (3) estão corretas; 

(E) nenhuma orientação está correta. 
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JW, Deputado Estadual que logo no início da legislatura fora 
escolhido líder da bancada do seu partido político na Assembleia 
Legislativa do Estado do Rio de Janeiro, foi proibido (a) de fazer 
uso da palavra, por meio de vice-líderes, em defesa da respectiva 
linha política, no período de comunicações; e (b) de proferir voto 
de liderança, no Plenário, em nome da bancada. 

Irresignado, realizou ampla análise do regimento interno e 
alcançou a única conclusão possível, qual seja, a de que a 
proibição era:   

(A) totalmente incorreta, já que poderia fazer uso da palavra e 
proferir voto de liderança na forma indicada; 

(B) parcialmente correta, pois somente não poderia proferir voto 
de liderança, no Plenário, em nome da bancada;  

(C) parcialmente correta, já que as atividades que foi proibido de 
realizar pressupunham autorização do diretório do partido; 

(D) parcialmente correta, pois somente não poderia fazer uso da 
palavra na forma indicada; 

(E) totalmente correta, já que não poderia fazer uso da palavra 
nem proferir voto de liderança na forma indicada. 
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Determinado projeto de lei, após ser aprovado pela Assembleia 
Legislativa, foi vetado pelo Governador do Estado. O veto foi 
apreciado em sessão especialmente designada para esse fim, 
sendo rejeitado pela metade mais um dos Deputados presentes, 
sendo certo que apenas 5 (cinco) Deputados deixaram de 
comparecer. Ato contínuo, o projeto foi promulgado pelo 
Presidente da Assembleia Legislativa. 

Considerando o teor das normas estabelecidas na Constituição 
Federal a respeito do processo legislativo, de observância 
obrigatória pelos Estados, é correto afirmar que o iter acima 
descrito está:   

(A) parcialmente correto, já que a maioria exigida para a rejeição 
do veto não foi observada;   

(B) parcialmente correto, já que o Presidente da Assembleia não 
poderia ter promulgado a lei; 

(C) parcialmente correto, já que antes da promulgação, o projeto 
precisaria ser analisado por comissão especial; 

(D) totalmente incorreto; 

(E) totalmente correto. 
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O Governador do Estado do Rio de Janeiro encaminhou, à 
Assembleia Legislativa, projeto de lei com o objetivo de 
disciplinar, detalhadamente, o funcionamento do serviço público 
estadual na defesa do meio ambiente. Com esse objetivo, 
consultou inúmeros especialistas e refletiu sobre a matéria 
durante diversos meses, daí resultando um projeto com quase 
cem artigos.  

Para surpresa do Chefe do Poder Executivo, apesar de o projeto 
ter sido aprovado em todas as comissões, incluindo a Comissão 
de Constituição e Justiça (CCJ), no âmbito da Comissão de Defesa 
do Meio Ambiente (CDMA), última a ser ouvida, foi apresentada 
nova versão, contendo dez artigos, que alterou integralmente o 
seu conteúdo, o qual terminou por ser aprovado pelo Plenário 
logo em seguida.  

À luz desse processo legislativo, é correto afirmar que: 

(A) a aprovação de substitutivo, pela CDMA, exigiria o retorno do 
projeto à CCJ; 

(B) a alteração integral do conteúdo do projeto acarretou afronta 
à iniciativa legislativa privativa do Governador do Estado; 

(C) a dimensão da alteração promovida no projeto exigiria o seu 
retorno ao Chefe do Poder Executivo, para ratificá-lo, ou não;  

(D) a emenda substitutiva que veio a ser aprovada pela CDMA foi 
corretamente apreciada pelo Plenário;   

(E) os projetos de iniciativa privativa do Poder Executivo não 
podem ser emendados pela Assembleia Legislativa. 
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ZY, servidor da Assembleia Legislativa do Estado do Rio de 
Janeiro, realizou ampla pesquisa a respeito das “comissões de 
representação” ali existentes.  oncluiu, ao final, que (a) tais 
comissões são constituídas pelo Presidente da Assembleia 
Legislativa, com aprovação do Plenário; (b) seus membros são 
designados pela Mesa Diretora; e (c) têm a finalidade de 
representar a Assembleia em atos externos. 

Considerando as reflexões realizadas por ZY, é correto afirmar 
que o Regimento Interno da Casa Legislativa mostra-se 
compatível: 

(A) com todas as conclusões; 

(B) apenas com as conclusões (a) e (b); 

(C) apenas com a conclusão (b); 

(D) apenas com as conclusões (a) e (c); 

(E) apenas com a conclusão (c). 
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XW, Deputado Estadual no Rio de Janeiro, foi designado membro 
titular da Comissão de Constituição e Justiça (CCJ). Após atuar 
perante esse órgão por sete meses, informou que não mais 
desempenharia essa função, o que levou o Presidente da 
Assembleia Legislativa a solicitar à Mesa Diretora, para fins de 
designação, a indicação de novo membro titular da referida 
Comissão. 

À luz do regimento interno da Assembleia Legislativa, é correto 
afirmar que:  

(A) o Deputado Estadual XW estava obrigado a atuar na CCJ até o 
término do biênio regimental, sendo inválida a sua 
manifestação de vontade;  

(B) a renúncia do Deputado Estadual XW somente poderia ser 
efetivada após o exercício das funções por doze meses, sendo 
inválida a sua manifestação de vontade; 

(C) a designação dos membros da CCJ é de competência da Mesa 
Diretora, não do Presidente da Assembleia Legislativa; 

(D) a solicitação de indicação de novo titular da CCJ deveria ser 
direcionada ao líder do respectivo partido ou bloco 
parlamentar;  

(E) a vaga aberta na CCJ somente poderia ser preenchida após o 
decurso do biênio regimental, ocasião em que seria renovada 
toda a composição do órgão.  
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